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RESUMO 

 

 Este estudo busca identificar o impacto provocado pelo MERCOSUL no padrão de 

comércio da Argentina, observando a evolução de suas políticas econômicas e sociais ao longo 

do período de 1960 a 2007. Além disso, procura-se mostrar a evolução do Mercado Comum do 

Sul, apresentando a sua formação e seus resultados socioeconômicos. As análises realizadas dos 

valores das exportações e importações da Argentina mostram que a participação no bloco 

econômico foi fundamental para o crescimento comercial do país, fato comprovado pela elevação 

nos valores e nos percentuais de participação do comércio intra-MERCOSUL no valor total 

comercializado, ressaltando aqui a participação do Brasil, principal parceiro comercial da 

Argentina na atualidade. 

 

Palavras-chave: Argentina; MERCOSUL; Relações comerciais; política econômica; Brasil. 

 

 

 



  

ABSTRACT 

  

 This study to identify the impact caused by MERCOSUR in the Argentina’s pattern of 

trade, looking the evolution of their economic and social policies over the period 1960 to 2007. In 

addition, seeks to show the evolution of the Common Southern Market, presenting their training 

and their socioeconomic results. The analyzes of the value of exports and imports from Argentina 

show that participation in the economic bloc was crucial to the commercial growth of the country, 

fact proven by the increase values and percentage of participation in the MERCOSUR market 

trade, noting here the participation of Brazil, Argentina's main trading partner today. 

 

Keywords: Argentina; MERCOSUR; Trade relations; Economic policy; Brazil. 
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INTRODUÇÃO 

 

A questão da integração econômica latino-americana além de ser um assunto recente e 

presente em nosso cotidiano, sempre foi objeto de preocupação e de interesse de estudos e 

debates na comunidade acadêmica e na esfera política, uma vez que a mesma envolve aspectos 

que afetam a vida econômica e social da região. 

O processo de integração econômica na América Latina, ou a Integração Regional, se 

insere no pensamento cepalino como parte da estratégia de desenvolvimento econômico, a 

primeira na década de 1950, baseada no processo de substituição de importações, e a segunda, no 

período característico dos anos 1990, chamado de regionalismo aberto, onde os países buscam 

uma maior participação no comércio mundial. É neste cenário de globalização que se coloca o 

MERCOSUL, que ao longo de sua história vem apresentando resultados importantes 

economicamente como o aumento dos níveis de comércio dentro de suas linhas de atuação e o 

auxílio no crescimento dos países membros. Em virtude disso, estudos relacionados com blocos 

econômicos são de extrema importância, primeiro para um bom conhecimento das relações 

comerciais entre os países membros, segundo pelo aperfeiçoamento dos processos de integração 

econômica no mundo. 

A escolha da Argentina como tema de estudo vem do fato de ser o Mercado Comum do 

Sul, mais precisamente o Brasil, seu principal sócio comercial, com quem mantém um alto nível 

de entendimento e coordenação. O Brasil atualmente configura-se como o principal parceiro 

comercial da Argentina, representando 21% do total exportado e alcançando a marca de 19% das 

importações. Segundo o Centro de Economia Internacional, tendo como referência o comércio 

internacional, Brasil e Argentina representam cerca de 80% a 90% da corrente de comércio 

interna do MERCOSUL. 

A história da Argentina é marcada por fases econômicas distintas ao longo dos séculos. O 

país conviveu com um período agroexportador, com um período de industrialização baseada no 

modelo de substituição de importações, com períodos de abertura comercial, de hiperinflação e 

de endividamento externo, associado a períodos políticos de caráter populista e autoritário, 

enfrentando muitas dificuldades para realizar a transição para a democracia, que afetou 

consideravelmente seu padrão econômico e a qualidade de vida da população. Apesar de todos 
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esses problemas alcançou importantes resultados econômicos em um contexto marcado pelo 

processo de globalização. 

A ideia central do trabalho consiste em analisar o impacto provocado pelo MERCOSUL 

nas relações comerciais da Argentina, estudando a política econômica e comercial a partir dos 

anos 1960, fase da história latino-americana onde começam a ser tratados os primeiros termos e 

acordos de integração econômica, observando suas modificações frente à criação do Mercado 

Comum do Sul. Cabe destacar que nessa análise as relações comerciais são entendidas como o 

volume, valor e a pauta de exportações e importações do país, ou seja, o trabalho consistirá em 

analisar as políticas econômicas e o volume comercial ao longo do tempo. 

O principal objetivo do presente estudo é apresentar os efeitos tanto econômicos como 

sociais da criação do MERCOSUL para a Argentina, centrando a pesquisa nas questões 

comerciais e de política-econômica. Como objetivos secundários apresentam-se a evolução do 

MERCOSUL, sua história e características políticas, além de apresentar questões importantes 

sobre a teoria da integração econômica. 

As hipóteses iniciais do trabalho são de que a Argentina apresentou mudanças em suas 

relações comerciais ao ingressar no MERCOSUL, o que cabe ao estudo é observar em que 

amplitude isso ocorreu. 

A metodologia a ser utilizada no trabalho consiste em um primeiro momento na análise 

descritiva sobre o processo de integração econômica, partindo das questões referentes à criação e 

desvio de comércio, observadas no trabalho de Viner, bem como analisando os diversos níveis de 

integração. Partindo dessa base teórica, serão debatidas as características do MERCOSUL na 

década de 1990 e nos anos 2000. Assim completa-se o arcabouço teórico necessário para o 

entendimento do impacto provocado pelo Mercado Comum no comércio argentino. Com relação 

aos indicadores econômicos e sociais estes são utilizados para observar a qualidade de vida da 

população, fator que sem dúvida influencia tanto o comércio quanto a produção nacional. 

Para atingir os objetivos expostos acima, a monografia foi organizada a partir de seções 

formuladas com base em períodos da história da Argentina: a partir do governo de José Maria 

Guido, quando se inicia os primeiros processos de integração econômica na América Latina até o 

governo de Néstor Kirchner, no entanto as estatísticas sobre o comércio do país buscam abordar 

um período mais recente com a inclusão do governo da presidenta Cristina Kirchner. Em algumas 

oportunidades, recorreu-se ao aspecto político como episódio determinante dos acontecimentos e, 
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em outras ocasiões, optou-se pelo enfoque econômico mostrando as principais políticas adotadas 

na época e suas consequências para os governantes sucessores. 

Como forma de atender aos objetivos acima descritos, o estudo foi distribuído em cinco 

capítulos. O primeiro capítulo trata sobre o processo de integração econômica, ressaltando suas 

principais teorias e autores como Viner e Bela Balassa. Nele ainda são tratados aspectos 

importantes como a economia política internacional, além de uma análise da história da 

integração econômica na América Latina. O segundo capítulo busca apresentar aspectos 

importantes do MERCOSUL, como a formação, a evolução, a formação da tarifa externa comum 

e seus resultados econômicos. No capítulo três analisa-se a política econômica dos governos 

argentinos de 1960 até 1989, com destaque para o governo de Raúl Alfonsín, nesse período se 

inicia uma política de desenvolvimento comercial mais intensa com o Brasil, relação essa que se 

tornou o passo inicial para a formação do bloco que iria incluir o Paraguai e o Uruguai como 

associados. O capítulo quatro enfatiza os governos Menem e o plano de conversibilidade, a crise 

enfrentada no período de Fernando de La Rua e Eduardo Duhalde, além do governo Kirchner e o 

plano de reestruturação da dívida externa argentina. O último capítulo procura enfatizar a 

estrutura comercial da Argentina, mostrando seus principais produtos e os principais parceiros do 

país. 
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1. TEORIA DA INTEGRAÇÃO ECONÔMICA 

 

O presente capítulo tem por objetivo destacar o perfil teórico do trabalho. Nele são 

apresentados aspectos da teoria clássica da integração econômica, com base nos trabalhos de 

Viner, Bela Balassa, Gonçalves, Baumann e Krugman, aspectos da teoria da economia política 

internacional além de um histórico do processo de integração na América Latina.   

 

1.1 Teoria Clássica da Integração Econômica  

 

A teoria da integração econômica clássica, baseada nas teorias clássicas do comércio 

internacional, ganhou grande impulso com a contribuição teórica de Viner, economista canadense 

que durante sua vida contribuiu com teorias sobre comércio internacional e desenvolveu diversas 

pesquisas no campo da história do pensamento econômico, com destaque para sua obra Comércio 

internacional y desarrollo econômico de 1961, que introduziu os conceitos de criação e desvio de 

comércio, termos chaves para o desenvolvimento do trabalho.  

 De acordo com VINER (1961) a criação de comércio é caracterizada pela substituição de 

produção nacional por produção semelhante proveniente de um país parceiro, a custos mais 

baixos. Nesse caso é gerado um novo fluxo, ou uma nova relação de comércio entre os dois 

países. O desvio de comércio é o oposto, ou seja, resulta no deslocamento da produção nacional 

para importações de um país que não pertence ao bloco econômico formado. Ao estimular o 

comércio entre os participantes de um processo de integração e ao mesmo tempo manter, ou 

elevar as barreiras em relação ao resto do mundo, de fato se está substituindo o acesso a produtos 

mais baratos provenientes de terceiros países (que agora ficaram mais caros pela imposição de 

barreiras) por produtos do país parceiro. 

 Segundo BAUMANN (2004), quanto mais baixa a barreira externa, mais próximos os 

países envolvidos estarão de uma situação de livre-comércio; portanto, maiores os benefícios. Por 

outro lado, os benefícios da União Aduaneira serão tanto maiores quanto mais elevado o nível 

tarifário vigente antes da formação da União. Também se infere dessa análise que um processo de 

integração será provavelmente benéfico quanto maior o número de países participantes, haja vista 

o menor número de países afetados negativamente pelo desvio de comércio; com um número 
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grande de países envolvidos, aumenta a probabilidade de que entre eles estejam os produtores de 

mais baixo custo. 

Ao se iniciar uma discussão em relação à integração econômica é de fundamental 

importância distinguir os diversos graus, ou níveis que envolvem o processo, essa discussão se 

embasará na obra Economia Internacional: teoria e experiência brasileira, organizada por 

BAUMANN. Cabe destacar que o início desta classificação é descrita no trabalho de BELA 

BALASSA, autor que contribuiu também com discussões acerca da estrutura e dinâmica dos 

modelos de integração econômica.  

De acordo com BAUMANN (2004) o nível mais simples a considerar é quando dois ou 

mais países negociam entre si preferências comerciais. Uma Área de Preferências Comerciais 

compreende a redução ou isenção de imposto de importação no comércio entre os países 

envolvidos, apenas para um grupo reduzido de produtos. Cada país mantém independência na sua 

política comercial em relação ao resto do mundo, ocorrendo frequentemente entre países sem 

proximidade geográfica.  

O nível seguinte é a Área de Livre Comércio (ALC). Uma ALC implica concessões 

comerciais generalizadas, compreendendo a maior parte, ou a totalidade, de uma pauta comercial 

entre os países envolvidos, durante essa fase cada país preserva sua autonomia em definir política 

comercial em relação ao resto do mundo. Quando uma ALC conta, além dessas condições, com 

barreiras externas comuns em relação a países não membros (tarifa externa comum), atinge-se 

uma União Aduaneira (UA). Esse tipo associa a característica de ser, ao mesmo tempo, uma ALC 

plena entre os países participantes à peculiaridade de os países se comprometerem a definir de 

forma conjunta a sua política comercial externa. 

Um Mercado Comum é o estágio seguinte nessa escala de graus de integração. Um 

Mercado Comum (MC) consiste em uma União Aduaneira acrescida de plena mobilidade de 

fatores de produção entre os países participantes. Assim além do comércio livre entre os 

participantes, da adoção de barreiras externas comuns, de negociar em conjunto com terceiros 

países, agora os fatores produtivos podem se deslocar livremente entre os diversos países. Nesse 

nível torna-se necessário, além da coordenação das políticas cambial, fiscal e monetária, 

compatibilizar as normas trabalhistas, previdenciárias, regulação de capital, proteção de 

investidores, regulação de concorrência e outras legislações. 



15 

  

O nível seguinte ao Mercado Comum é a União Monetária. Além de todas as 

características anteriores, nesse nível os países participantes abrem mão dos ganhos relacionados 

à emissão de moeda nacional e aceitam a livre circulação de moeda emitida por uma autoridade 

regional. As autoridades monetárias nacionais perdem sua função básica de controlar o volume 

de moeda em circulação, dessa forma a política macroeconômica perde graus de liberdade, sendo 

posteriormente substituída por um órgão emissor único para toda região. Isso força as economias 

participantes a manterem entre si um forte grau de convergência de suas políticas fiscais, 

reduzindo a margem de manobra para lidar com situações de disparidades de desempenho ou de 

níveis de renda. Por último, uma vez consolidada a União Monetária e reconhecida a crescente 

perda de autonomia das autoridades nacionais na gestão macroeconômica, o último estágio de 

integração é a União Política, que engloba todos os outros níveis de integração com a inclusão da 

unificação das políticas internacionais, defesa e segurança tanto interna quanto externa. 

Nesta seção é importante apresentarmos aspectos de política comercial. De acordo com 

KRUGMAN (2007), a questão dos instrumentos de política comercial, ponto que engloba a tarifa 

específica cobrada como um valor fixo para cada unidade importada do bem, e a tarifa ad 

valorem, cobrada como uma fração do valor dos bens importados é uma questão fundamental 

para alicerçar possíveis ganhos ou perdas de comércio. Ao longo do tempo essas tarifas vêm 

perdendo espaço, em virtude da proteção da indústria nacional por parte dos governos, que estão 

adotando barreiras não tarifárias, como cota de importação e restrições à exportação. A proteção 

da indústria nascente é outro ponto que merece destaque, segundo KRUGMAN (2007, pg. 192): 

 

Os países em desenvolvimento tem uma vantagem comparativa potencial na 

manufatura, mas as novas indústrias manufatureiras desses países não podem, a 

princípio, concorrer com as sólidas manufaturas dos países desenvolvidos. Para 

lhes dar o apoio necessário, os governos devem ajudar temporariamente as novas 

indústrias, até que elas se tornem fortes o suficiente para enfrentar a concorrência 

internacional. Desse modo, faz sentido, de acordo com esse argumento, utilizar 

tarifas ou quotas de importação como medidas temporárias para dar início à 

industrialização.  

  

A seguir é apresentada uma tabela que nos mostra os efeitos dos principais instrumentos 

de políticas comerciais: 
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Tabela 1 - Efeitos das principais políticas comerciais 

 
Tarifa Subsídio à Exportação Cota de importação 

Restrição voluntária à 

exportação 

Excedente do produtor Aumenta Aumenta Aumenta Aumenta 

Excedente do consumidor Diminui Diminui Diminui Diminui 

Receita do governo Aumenta 
Diminui (gasto do 

governo aumenta) 

Não muda (rendas 

para detentores de 

liçenças) 

Não muda (rendas para 

estrangeiros) 

Bem-estar nacional 

Ambíguo 

(Diminui 

para um 

país 

pequeno) 

Diminui 

Ambíguo (Diminui 

para um país 

pequeno) 

Diminui 

Fonte: KRUGMAN (2007, pg. 154) 

 

A partir da análise desta tabela observamos que todas as políticas comerciais beneficiam 

os produtores e prejudicam os consumidores, dessa forma a adoção dessas tarifas busca proteger 

o produtor frente ao mercado internacional. Seus efeitos sobre o bem-estar econômico são 

ambíguos, ou seja, diminuem as vantagens somente para países pequenos. Dessas políticas duas 

prejudicam a nação como um todo, enquanto que as tarifas e as cotas de importação são 

potencialmente benéficas somente para países grandes, capazes de reduzir os preços mundiais. 

Atualmente, existe uma grande discussão acerca das vantagens e desvantagens a respeito 

da adoção do livre comércio. Alguns modelos teóricos afirmam que o livre comércio evita as 

perdas associadas à proteção, além de eliminar as diferenças existentes entre produção e consumo. 

No entanto essa não é uma política tão perfeita. A seguir seguem os principias argumentos contra 

e a favor do livre comércio. 

Os argumentos a favor do livre comércio englobam questões pontuais como: eliminação 

de distorções econômicas, aumento do bem-estar nacional, ganhos de escala como também 

incentiva os capitalistas a investirem em novas oportunidades de negócios buscando 

aprendizagem e inovações tecnológicas para melhorar o nível dos produtos e alcançar novos 

mercados. Os argumentos contra o livre comércio são baseados no conceito das falhas do 

mercado. O mercado doméstico de um determinado país a partir do momento que não 

desempenha adequadamente sua função acaba prejudicando os outros setores da economia, como 

o mercado de trabalho, que não irá operar de uma maneira equilibrada, e o mercado de capitais 

que não alocará eficientemente seus recursos. 
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1.2 Teoria da Economia Política Internacional 

 

A globalização da economia a partir de meados do século XX com as tentativas de 

integração da América Latina e Europa tem levado os Estados a adotarem acordos multilaterais 

de comércio ocasionando diversos processos de integração. De acordo com MORE (2002) a nova 

ordem mundial exige a diminuição das disparidades econômicas e o crescimento da eficiência do 

Estado e da indústria, o que está levando à formação de blocos regionais segmentando a 

economia mundial através da concorrência entre estes, e não mais entre nações. 

O termo integração tornou-se uma grande ferramenta em termos de política econômica 

internacional, como mostram os avanços políticos, econômicos e sociais da União Europeia, 

através do livre comércio e aproximação dos fatores de produção integrados a diferentes meios 

culturais. O modo de produção capitalista se expandiu de forma grandiosa em todo o mundo após 

a segunda guerra mundial. Esse fenômeno, também conhecido como globalização, vem alterando 

a maneira de pensar de muitos governantes, acrescentando em suas agendas de governo a busca 

diária por novas alianças tanto políticas como econômicas, modificando o padrão de 

desenvolvimento do mercado mundial. Segundo MORE (2002) a globalização se caracteriza pelo 

crescimento da atividade econômica para além das fronteiras nacionais, ou até mesmo regionais 

alcançando proporções globais, ou seja, através do livre comércio o modo de produção capitalista 

se expande para transitar e comercializar seus produtos pelas economias de mercado do mundo 

inteiro. Existem hoje muitos acordos de comércio (entre áreas de livre comércio e uniões 

aduaneiras) envolvendo cerca de 150 países, segundo dados da OMC, o que faz da economia e da 

visão política global um dos principais vetores de desenvolvimento das relações internacionais 

entre países, conciliando uma interação, cada vez mais presente nos dias atuais, entre o Estado e o 

mercado. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, o sistema econômico e político internacional viveu o 

problema geopolítico da Guerra Fria, um embate com caráter ideológico, estratégico, econômico, 

social e político que envolveu os regimes socialista e capitalista, representados principalmente 

pela União Soviética e pelos Estados Unidos respectivamente. Enquanto o mundo se envolvia na 

Guerra Fria, novos problemas acabaram se formando, uma divisão entre um norte rico e um sul 

pobre evidenciou a violência e a miséria que afetava o mundo capitalista, episódio também 

associado ao colapso do sistema de produção socialista. Paralelamente a esta conjuntura, os 
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países europeus ainda em reconstrução devido aos efeitos devastadores decorrentes da Segunda 

Guerra Mundial, emergiam de forma consistente através de acordos comerciais e setoriais que 

evoluíram rapidamente e favoreceram a criação de instituições de grande força em nível global. 

Esses acordos fortaleceram a criação da União Europeia em 1992 com o Tratado de Maastricht, 

cujos objetivos basearam-se na busca pela unidade política e econômica da Europa, melhora 

contínua das condições de vida e de trabalho dos cidadãos, melhora das condições de livre 

comércio entre os países membros, redução das desigualdades sociais e econômicas entre as 

regiões além de fomentar o desenvolvimento econômico dos países em fase de crescimento 

propiciando um ambiente de paz, harmonia e equilíbrio na região. 

No âmbito latino-americano, também houve muitos acordos comerciais entre os estados, 

mas no sentindo de proteger suas economias em detrimento de acompanhar o crescimento 

econômico mundial. Na América Latina esse período foi marcado pelos governos ditatoriais e 

protecionistas, além de uma forte dependência dos EUA, afetando profundamente o 

desenvolvimento industrial e populacional dos países, prejudicando a economia e a sociedade da 

região que não acompanhou os processos de abertura econômica mundial, e ainda hoje sofre com 

isso, utilizando em suas linhas de montagem aparelhos velhos e depreciados tecnologicamente. 

Durante as décadas de 1960 e 1980 diversos acordos comerciais foram implementados no terreno 

latino-americano, mas o primeiro bloco regional só surgiria na década de 1990 com a integração 

de Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai, com o objetivo de promover a abertura de suas 

economias de maneira competitiva no cenário mundial.  

De acordo com MADDISON (1995) são quatro as causas para caracterizar o 

desenvolvimento econômico mundial: 

 O progresso tecnológico; 

 A acumulação de capital; 

 Os melhoramentos em educação; 

 A integração das economias nacionais através do comércio. 

Segundo MADDISON (1995), a América Latina apresenta características que surgem 

como empecilhos para o seu desenvolvimento, como as grandes desigualdades de renda, riqueza, 

educação e disparidades econômicas. Também apresenta grande negligência na educação popular, 

pesadas regulamentações governamentais e uma longa história de débitos, irresponsabilidades 

fiscais e inflação crônica. 
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Atualmente, para KRUGMAN (2007), as formulações de acordos comerciais levam em 

consideração o poder de negociação dos países no processo decisório. As relações internacionais 

encontram-se atreladas ao campo econômico, e por isso os estados não podem deixar de levar em 

consideração uma análise macroeconômica em suas decisões. A economia política internacional 

– EPI surge nesse mesmo campo teórico originando-se, segundo GONÇALVES (2005), da 

compilação entre a economia internacional e a política internacional como um método de análise 

das relações internacionais concentrando-se nos temas de poder e riqueza. GONÇALVES (2005) 

afirma que a EPI tem como objetivo estudar o impacto da economia sobre as relações dos estados 

e as formas pelas quais os estados procuram influenciar as forças de seus mercados para adquirir 

vantagem sobre os concorrentes. 

A EPI baseia-se em três principais correntes: o liberalismo, o marxismo e o nacionalismo. 

Essas linhas de pensamento procuram discutir as relações entre mercado e estado, discutindo 

sobre suas possibilidades de atuação e oportunidades de crescimento. 

Para GONÇALVES (2005), no pensamento liberal, são postuladas ideias de livre 

comércio, democracia e regulação jurídica, como suficientemente capazes de garantir a 

prosperidade. Através do comércio as relações econômicas entre os Estados trariam ganhos 

mútuos, pelas vantagens comparativas, contribuindo para um incremento no bem-estar da 

população, utilizando a cooperação e o diálogo democrático para solucionar possíveis 

desentendimentos. No liberalismo o mercado surge de forma espontânea para satisfazer a 

necessidade humana, com a mínima intervenção do Estado nas atividades econômicas, sendo este 

responsável apenas pelo saneamento das atividades básicas para a população, como segurança 

interna e externa. O liberalismo pode ser definido, de acordo com a visão de GILPIN (2002) 

como um conjunto de princípios para organizar a economia de mercado, de modo a obter o 

máximo de eficiência, crescimento econômico e bem-estar individual. 

De acordo com GONÇALVES (2005), o marxismo contribui na discussão 

socioeconômica das estruturas dos estados, fator esse de grande importância para as negociações 

comerciais numa economia globalizada. A importância da análise no marxismo insere-se na 

discussão acerca dos fatores produtivos do modo de produção capitalista, afirmando que ao gerar 

crescimento e riqueza para o Estado, o sistema gera também pobreza e miséria para a população, 

devido ao distanciamento entre quem possui o controle dos fatores produtivos, no caso o 

capitalista e daqueles que produzem, os trabalhadores. 
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Segundo GONÇALVES (2005), a linha de pensamento nacionalista surgiu durante a 

Revolução Francesa, através dos ideais burgueses, declarando lealdade à pátria e voltando-se 

contra a nobreza. A principal fonte de embasamento dessa corrente está na manutenção do poder, 

elemento que assegura a unidade política do Estado, defendendo sua primazia sobre o mercado 

alegando sua necessidade para o bem-estar da população em relação aos avanços do mercado. 

Com base nessas três correntes, a EPI surge tentando relaxar as rígidas perspectivas que 

as mesmas têm nas relações entre mercado e Estado, facilitando assim o entendimento das 

relações entre o avanço do mercado através do livre comércio e o Estado pelas políticas externa.  

Os conceitos de mercado e capitalismo são outros termos recorrentes e de extrema 

relevância para o entendimento da EPI, segundo GILPIN (2002) eles não se confundem, pois o 

capitalismo tem sua essência na propriedade privada e no trabalho livre, enquanto que no 

mercado o ponto de vista central está no papel exercido pelos preços relativos na tomada de 

decisões e na alocação dos recursos. Isso pode gerar certo grau de dependência entre os Estados, 

devido à divisão dos fatores de produção entre uma economia menor e outra maior, influenciando 

nos processos de abertura de setores economicamente importantes e afetando as negociações 

internacionais. 

 

1.3 História da Integração Econômica na América Latina 

 

Antes de iniciarmos a descrição dos processos de integração na América Latina cabe 

destacar alguns fatores que tentam responder várias questões sobre o não desenvolvimento dos 

países latino americanos. No campo teórico podemos destacar quatro teorias para explicar a 

incapacidade da América Latina para alcançar o desenvolvimento. 

A primeira teoria foi elaborada por Walt Rostow e ficou conhecida como Estágios do 

Desenvolvimento Econômico. Para ele, o desenvolvimento era um processo linear, que começou 

com a sociedade tradicional, que então se moveu para o estágio do take-off road to maturity the 

age of high mass consuption. 

A segunda é a teoria de desenvolvimento de Hirschman. A ideia principal é o do 

crescimento desequilibrado, cujo ponto central estaria na crença que o crescimento econômico 

gera desigualdade entre as regiões, ou seja, o crescimento de uma região gera efeitos favoráveis e 

desfavoráveis para o crescimento de outras regiões, assim surgiu o conceito de desenvolvimento 
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como um estágio de desequilíbrio. Ele identificou e atacou os gargalos para o crescimento, 

defendendo a intervenção governamental para alcançar o crescimento sustentável, destacando o 

papel dos empreendedores, raros em economias com processo de desenvolvimento em 

andamento, cabendo ao governo concentrar seus recursos em pontos primordiais da economia. 

Outra questão importante no trabalho de Hirschman foi a introdução dos conceitos de 

encadeamentos para frente e para trás, que permitiu a articulação dos elos entre as diversas 

atividades que integram a estrutura produtiva de determinada economia, conformando suas 

diversas cadeias produtivas ou cadeias de valor. 

A terceira teoria para explicar a incapacidade da América Latina para alcançar o 

desenvolvimento foi formulada em 1950 por W. Arthur Lewis, a partir de um modelo de 

desenvolvimento econômico com oferta ilimitada de trabalho. Sua economia tinha uma natureza 

dual, com divisão entre o setor capitalista e o setor de subsistência. As economias 

subdesenvolvidas são caracterizadas por um setor de subsistência com excedente de trabalho e 

um pequeno setor capitalista, que contribui para uma baixa taxa de poupança. O crescimento 

ocorre quando o setor capitalista se expande e absorve a oferta de trabalho do setor agrícola. 

A última teoria a ser destacada é a Tese Prebisch-Singer. Nela a exportação de produtos 

primários, principal atividade de países periféricos ou subdesenvolvidos, sofre uma deterioração 

dos termos de intercâmbio em relação aos preços de exportação e importação. A implicação desta 

tese descreve um importante fato: com o declínio dos termos de intercâmbio, que resultam na 

transferência de renda da periferia para os países desenvolvidos, os países da periferia precisam 

exportar mais para alcançar o mesmo nível comercial de antes. A tese foi usada como principal 

argumento para a defesa do processo de substituição de importações na América Latina. 

Depois da análise das teorias acerca do subdesenvolvimento latino-americano, devemos 

analisar seus indicadores sociais e econômicos. A tabela 2 apresenta uma relação de indicadores 

de desenvolvimento como o PNB per capita, expectativa de vida ao nascer e mortalidade infantil. 

Apresentando esses índices, com exceção do Haiti, Honduras e Nicarágua, a América Latina 

localiza-se entre os países em desenvolvimento sendo classificada entre os países com renda 

média pelo Banco Mundial. Os países em destaque acima são considerados países pobres, 

apresentando baixa expectativa de vida com parte da população vivendo na absoluta miséria. 
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Em relação às exportações, atualmente a participação dos produtos primários como 

proporção das exportações vêm apresentando um decréscimo, apesar de representar 1/3 do total 

das exportações em 1980. Além disso, muitos produtos manufaturados exportados pela América 

Latina, como couro e móveis, são provenientes de recursos naturais.  

 

Tabela 3 - Exportações de artigos primários como proporção total das exportações 

País 
Produto Principal 

(1987) 
Porcentagem 

Produto 

secundário 
Porcentagem 

Todos os produtos 

primários (%) 

Argentina Milho 8,0 Carne 6,7 68 

Bolívia Gás natural 54,2 Estanho 20,5 95 

Brasil Café 8,5 Ferro 5,2 48 

Chile Cobre 42,9 Uva 4,6 90 

Colômbia Café 49,0 Petróleo 12,6 75 

Costa Rica Café 31,9 Banana 20,4 70 

Cuba Açúcar 75,5 Frutas Cítricas 2,2 86 

Equador Petróleo 49,0 Banana 10,6 97 

El Salvador Café 68,1 Algodão 1,9 80 

Guatemala Café 40,4 Algodão 3,5 83 

Haiti Café 23,9 Açúcar 0,2 27 

Honduras Plátano 32,8 Café 31,3 88 

México Petróleo 43,6 Café 3,5 55 

Nicarágua Café 43,0 Algodão 22,2 97 

Panamá Banana 22,4 Camarão 18,5 80 

Paraguai Algodão 32,4 Soja 29,1 92 

Peru Cobre 16,4 Peixe 6,8 81 

República Dominicana Açúcar 22,2 Ferro 16 74 

Uruguai Algodão 19,1 Carne 14 61 

Venezuela Petróleo 79,1 Alumínio 4,2 92 

América Latina Petróleo 20,0 Café 7,0 66 

Fontes: IDB (1988); CEPAL (1988); Fundo Monetário Internacional (1990); Banco Mundial (1991). 

Tabela 2 - Indicadores comparativos de desenvolvimento para a América Latina em 1990 

Região PNB per capita (U$S) Expectativa de vida (anos) Taxa de mortalidade 
1
 

Países em desenvolvimento 800 63 65 

Sul da Ásia 320 58 95 

África Subsaariana 340 51 107 

América Latina 1.950 67 50 

Países desenvolvidos 
2
 19.090 76 8 

Reino Unido 14.610 76 9 

Estados Unidos 20.910 76 10 

Suíça 29.880 78 7 
1 - Crianças com menos de 1 ano que morem a cada mil nascidos 

2 - Países membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

Fonte: Banco Mundial 
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Com relação à distribuição de renda, mesmo a crescente intervenção do Estado na 

economia não foi capaz de diminuir sua grande desigualdade. No início a desigualdade esteve 

presente na distribuição da terra, herança dos tempos da colônia, reforçada pela concentração 

industrial e financeira do século XX, fatores que fazem com que a repartição da renda na 

América Latina seja uma das piores do mundo. Na atualidade, fatores como a má formação 

educacional e o investimento ineficiente dos países em áreas sociais contribuem para agravar este 

cenário. A tabela 4 mostra que existem grandes diferenças entre os países latino-americanos: em 

1991, o PNB per capita variou perto de 3 mil dólares nos países mais ricos (Argentina, Brasil, 

México, Uruguai, e Venezuela) e foi de 370 dólares no país mais pobre: Haiti. 

 

Tabela 4 - PNB per capita – América Latina (Em dólares) 

País 1980 Lugar 1991 Lugar 

Argentina 1.970 7 2.790 4 

Bolívia 490 19 650 17 

Brasil 2.070 6 2.940 2 

Chile 2.100 5 2.160 6 

Colômbia 1.180 12 1.260 11 

Costa Rica 1.960 8 1.850 8 

Cuba 2.325 3 1.591 9 

Equador 1.260 11 1.000 16 

El Salvador 750 16 1.080 12 

Guatemala 1.120 13 930 16 

Haiti 250 20 370 20 

Honduras 640 18 580 18 

México 2.320 4 3.030 1 

Nicarágua 690 17 460 19 

Panamá 1.630 9 2.130 7 

Paraguai 1.340 10 1.270 10 

Peru 990 15 1.070 13 

República Dominicana 1.080 14 940 15 

Uruguai 2.800 2 2.840 3 

Venezuela 4.070 1 2.730 5 

América Latina 1.920 

 

2.390 

 Fonte: Banco Mundial 

 

De acordo com JAEGER (2001), a formação do Mercado Comum do Sul não se constitui 

na primeira tentativa de integração econômica para a América Latina, visando o desenvolvimento 

comercial, econômico e social da região. Pode-se dizer que o MERCOSUL é resultado de 
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experiências anteriores que não tiveram sucesso no processo de integração regional, com 

destaque para a Associação Latino Americana de Livre Comércio (ALALC) e a Associação 

Latino Americana de Integração (ALADI). 

Em 1960 foram iniciadas as primeiras tratativas reais rumo à integração econômica da 

América Latina, criando-se a Associação Latino Americana de Livre Comércio (ALALC). Ela 

começou a se desenvolver no âmbito da Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL) e 

possuía como objetivo suprimir as barreiras comerciais entre os estados membros em um período 

de 12 anos para proporcionar condições mais adequadas à formação de um mercado comum. A 

ALALC visava oferecer respostas à subordinação que os países pobres tinham das nações ricas 

tanto nas relações comerciais como no desenvolvimento de novas tecnologias. Para JAEGER 

(2001), uma das questões centrais para o fim do acordo foi a negativa para a formação da união 

aduaneira, que encontrou enormes dificuldades em determinar uma lista comum de produtos para 

o estabelecimento da Tarifa Externa Comum (TEC). Com relação a este fato é importante 

lembrar o contexto econômico vivido na década de 1960 na América Latina, onde o modelo de 

substituição de importações era realidade vigente em grande parte dos países. Dessa forma, os 

sistemas tributários e tarifários gerados em cada país eram distintos, fato que dificultava a 

harmonização do sistema para a criação da tarifa externa comum. Em virtude desses fatos, a 

formação de uma união aduaneira pode ser vista como um projeto individual de proteção para o 

desenvolvimento dos mercados nacionais e não como um processo de liberação comercial. A 

partir desse cenário a negociação a respeito da determinação do sistema tarifário comum acabou 

se realizando produto a produto, culminando em negociações complicadas e influenciadas por 

forças nacionais, inviabilizando o processo de integração econômica. 

Com o fracasso dos objetivos determinados pela ALALC, em 1978 os onze países 

integrantes optaram pela reestruturação da associação, com a assinatura do Tratado de 

Montevidéu, criando a Associação Latino Americana de Integração (ALADI) em doze de agosto 

de 1980.  

A ALADI continha instrumentos de integração mais flexíveis do que a ALALC, através 

da realização de diversas modalidades de acordos comerciais e de cooperação em múltiplas áreas 

e matérias, tendo como objetivo promover o desenvolvimento econômico e social equilibrado da 

região. Dessa maneira, aceitam-se acordos de alcance regional, que compreende todos os países 

membros da associação, e acordos de alcance parcial, cuja compreensão engloba dois ou mais 
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estados membros abordando temas específicos de suas pautas comerciais. Tais acordos têm como 

proposta auxiliar no desenvolvimento de processos de integração econômica com base na 

participação regional, além de proporcionar uma interação cada vez maior entre os participantes 

do bloco econômico. 

Para JAEGUER (2001) a ALADI ainda admite que os acordos de alcance parcial possam 

ser mais amplos, denominados como Acordos de Complementação Econômica. Esses acordos 

têm como objetivo promover o aproveitamento dos fatores de produção, assegurar condições 

equitativas de concorrência, facilitar a competição dos produtos do mercado internacional e 

incentivar o desenvolvimento equilibrado e harmônico dos países membros. Assim, os acordos de 

complementação econômica permitem a criação de mercados comuns dentro do âmbito da 

ALADI, mesmo com um número reduzido de integrantes.   

Em 1986, durante o governo de José Sarney e Raúl Alfonsín, Brasil e Argentina iniciaram 

as negociações para o que seria a gênese do MERCOSUL. Podemos afirmar que o marco 

fundamental deste processo de integração bilateral foi a assinatura, em vinte nove de julho, da 

Ata para a Integração Argentino-Brasileira, que criou o Programa de Integração e Cooperação 

Econômica Brasil-Argentina (PICE). 

 O objetivo geral do programa de integração e cooperação encontrava-se na abertura 

setorial e progressiva dos mercados, além de propiciar a modernização tecnológica gerando uma 

maior eficiência na aplicação de recursos nas duas economias. Dentro desse objetivo o acordo 

procurava estabelecer bases para a complementaridade econômica, visando projetar um 

desenvolvimento harmônico e equilibrado, evitando as especializações produtivas e suas 

consequências em termos de assimetria nas relações econômicas. 

Até 1990 foram assinados vinte e quatro protocolos entre Brasil e Argentina sobre 

diversos temas, que em dezembro desse mesmo ano foram assimilados pelo Acordo de 

Complementação Econômica nº14 da ALADI. Este acordo constituiu o marco referencial para o 

Tratado de Assunção, firmado em 1991. O Tratado originador do MERCOSUL, nada mais é do 

que o resultado da ideia de que o acordo Brasil-Argentina deveria prosseguir, propiciando 

maiores condições de integração com terceiros países seguindo os princípios da ALADI. Em 

vinte e seis de março de 1991, o Uruguai e o Paraguai aderem ao programa de integração 

econômica, quando foi, então, assinado o Tratado de Assunção. Ele estabeleceu a constituição do 
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Mercado Comum do Sul, porém, em um primeiro momento determinava somente os mecanismos 

para formação de uma Zona de Livre Comércio e de uma União Aduaneira. 
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2. MERCOSUL 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar a formação e os resultados socioeconômicos do 

MERCOSUL analisando indicadores resumidos dos estados membros desde 1990 até 2009. Além 

disso, são expostas algumas discussões acerca da Tarifa Externa Comum (TEC). 

 

2.1 Formação e Evolução 

 

O Tratado de Assunção, assinado em vinte e seis de março de 1991, cria o Mercado 

Comum do Sul (MERCOSUL). Firmado pelos países do Cone Sul, Argentina, Brasil, Uruguai e 

Paraguai, tem como objetivo ampliar as dimensões dos mercados nacionais para acelerar o 

desenvolvimento econômico e qualificar os serviços sociais, através do intercâmbio de 

mercadorias, tecnologias e de profissionais entre os países membros, aproveitando da melhor 

maneira possível os recursos naturais e os meios físicos existentes. 

O Tratado estabeleceu objetivos, princípios e instrumentos para a constituição de um 

mercado comum, onde se consolidaria a livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos. 

Com o objetivo de viabilizar o Mercado, foram estabelecidos quatro instrumentos para facilitar a 

transição a uma nova realidade comercial: 

I. Um programa de liberação comercial; 

II. A coordenação de políticas macroeconômicas; 

III. Uma tarifa externa comum; 

IV. A adoção de acordos setoriais. 

Segundo JAEGER (2001), o primeiro instrumento, o programa de liberação comercial, 

tinha como objetivo alcançar a zona de livre comércio até 31 de dezembro de 1994. No próprio 

Tratado de Assunção foram determinadas as etapas do programa, estabelecendo o fim de 

qualquer barreira não tarifária e estipulando datas e percentuais de redução progressiva para o 

universo tributário o qual deveria atingir tarifa zero até o final do ano de 1994. Reconhecida a 

fragilidade das economias do Paraguai e do Uruguai, em relação às economias da Argentina e do 

Brasil, ficou também estabelecido que estes países apresentariam uma lista de exceções para 

desgravação, cujos produtos teriam tarifa zero prorrogado para 31 de dezembro de 1995. 
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Segundo o TRATADO DE ASSUNÇÃO (1991), a coordenação de políticas 

macroeconômicas e setoriais entre os países deveria ser adotada nas áreas industriais, agrícolas, 

monetária, fiscal e cambial tendo como objetivo equiparar os estados participantes do bloco. 

Apesar do Tratado não estabelecer critérios mais específicos, determinava que as políticas 

deveriam ser realizadas progressivamente e de forma convergente ao programa de desgravação 

tarifária, conceito referente à eliminação ou redução das tarifas de importação ou de exportação 

entre os países. No entanto, a coordenação macroeconômica apresentou um grande problema: a 

questão da estabilidade econômica dos estados membros. Nesse sentido, os casos dos programas 

de estabilização brasileiro e argentino servem como exemplo das mudanças ocorridas sem uma 

coordenação macroeconômica adequada, principalmente nos efeitos sobre o comércio bilateral. 

Assim, qualquer mudança na política econômica apresenta mudanças nas disposições políticas, 

afetando consequentemente as decisões comerciais adotadas pelos estados participantes, o que 

acaba por afetar e sobrecarregar os demais instrumentos do processo de integração econômica. 

O terceiro instrumento visa à determinação de uma tarifa externa comum (TEC) que 

incentive a competividade externa dos estados participantes da integração. De acordo com o 

TRATADO DE ASSUNÇÃO (1991), a constituição da união aduaneira iria permitir uma política 

comercial comum para terceiros países ou agrupamentos de países e, também, a coordenação das 

posições do bloco em foros econômicos e comerciais. Portanto, ao estabelecer uma união 

aduaneira esperava-se acelerar o crescimento dos mercados locais em relação aos mercados 

internacionais. No momento de constituição do Tratado não foi definido como a TEC deveria ser 

abordada e elaborada, devido à complexidade envolvida na sua discussão, principalmente nas 

questões envolvendo os interesses regionais e as aspirações dos consumidores e produtores, 

transformando a elaboração da tarifa externa em um processo de natureza mais política do que 

técnica. Porém, uma posição parece clara em torno do Tratado: não repetir o exemplo dos 

acordos de integração regional anteriores, que pormenorizaram de tal forma a discussão em torno 

da TEC que inviabilizaram sua constituição, (JAEGER 2001, pg. 40). 

O último instrumento é a adoção de acordos setoriais, que tem como objetivo otimizar a 

utilização e movimentação dos fatores de produção entre os países, alcançando escalas produtivas 

mais eficientes. Desse ponto de vista, os acordos procuram assegurar o anseio estabelecido na 

convenção Brasil-Argentina em 1986, negando a especialização inter-setorial em prol da 

especialização intra-setorial. Concluída a evolução desses quatro instrumentos ter-se-ia, então, 
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formado o Mercado Comum do Sul de acordo com sua definição de livre circulação de bens 

serviços e fatores de produção. 

 Durante o período de transição, a fim de assegurar e facilitar a consolidação do Mercado 

Comum, outros dois pontos importantes merecem ser abordados: as questões sobre o Regime 

Geral de Origem e a Cláusula de Salvaguarda. 

O Regime Geral de Origem, segundo JAEGER (2001) tinha o fim de facilitar a criação 

das condições necessárias para o estabelecimento do Mercado Comum, procurando impedir que 

uma restrição ao comércio extrabloco ou uma preferência tarifária proveniente do programa de 

liberação comercial sejam violadas. Em um processo de implantação de uma área de livre 

comércio, onde as tarifas aduaneiras com terceiros países ainda não tenham sido harmonizadas, 

existe um grande incentivo para que os produtos extrabloco busquem o porto de entrada com 

menores custos aduaneiros. Assim, regras de origem podem ser utilizadas para impedir que as 

reduções tarifárias, concedidas em acordos comerciais, sejam adaptadas por outros através de um 

comércio triangular. Tal regime estipula que um produto é de origem do MERCOSUL, quando 

ele for integralmente produzido em um dos membros do bloco ou apresentar no máximo 50% do 

valor de exportação em insumos importados extrabloco, ou quando o processo de transformação 

aplicado por um participante alterar as características do produto de tal forma que ele apresente 

uma nova individualidade e, portanto, mude sua posição na Nomenclatura Aduaneira da 

Associação Latino-Americana de Integração. 

As Cláusulas de Salvaguarda, de acordo com o Anexo IV do TRATADO DE 

ASSUNÇÃO (1991), poderiam ser aplicadas até 31 de dezembro de 1994, beneficiando a 

importação dos produtos que estivessem ligados ao programa de liberação comercial. Os Estados 

acordaram que somente recorreriam a um regime de salvaguardas em casos excepcionais, quando 

as importações de determinado produto causarem dano ou ameaça grave ao mercado importador, 

como consequência de um sensível aumento nas importações desses produtos, assim, o Estado 

importador poderá solicitar ao Grupo Mercado Comum a realização de consultas para a 

verificação do pedido de salvaguarda. As determinações de dano ou ameaça grave seriam 

analisadas por cada país, tendo em conta a evolução dos seguintes aspectos relacionados com o 

produto em questão: nível de produção e capacidade utilizada, nível de emprego, participação do 

mercado, nível de comércio entre as partes envolvidas e o desempenho das importações e 

exportações com relação a terceiros países, estabelecendo-se que nenhum dos fatores descritos 
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anteriormente, constitui de maneira isolada um critério decisivo na determinação de dano ou 

ameaça grave. Uma vez determinado o dano ou a ameaça grave, com o objetivo de não 

interromper as correntes de comércio, o país importador negociará com o país exportador uma 

quota para a importação do produto objeto da salvaguarda, que será regulado pelas mesmas 

preferências e condições estabelecidas no Programa de Liberação Comercial. O prazo para a 

aplicação da cláusula salvaguarda ficou estabelecido em um ano, com direito a solicitação de 

prorrogação por mais um ano. O Tratado de Assunção trata da questão para o período de 

transição, ficando, então, estabelecido que “en ningún caso la aplicación de claúsulas de 

salvaguardia podrá extenderse más allá del 31 de diciembre de 1994.” TRATADO DE 

ASSUNÇÃO (1991, Anexo IV, pg.3). 

Dessa forma, observa-se que o Tratado acaba criando mecanismos de controle dos níveis 

de comércio englobando tanto as questões internas como as questões referentes à negociação com 

outros países. Sendo assim, o tema da proteção da indústria nacional frente aos parceiros 

comerciais conta com o mecanismo de salvaguardas e a ação de proteção do mercado regional 

conta com a aplicação da TEC como o mecanismo de proteção do mercado interno frente ao 

comércio com terceiros países.   

A teoria sobre a formação de uniões aduaneiras está basicamente fundamentada na 

questão de determinação da TEC. A partir da determinação dessa tarifa é que o bloco econômico 

passa a ser reconhecido internacionalmente como um grupo com identidade própria, submetido a 

um mesmo tratamento para as importações. 

Atualmente, os estados associados ao MERCOSUL são a Bolívia, o Chile, o Peru, o 

Equador e a Colômbia. Um fato especialmente importante dos últimos anos é a solicitação da 

República Bolivariana da Venezuela para ingressar como membro pleno do MERCOSUL. Essa 

solicitação ocorreu ao amparo do Artigo 20 do TRATADO DE ASSUNÇÃO (1991, pg. 9): 

 

El presente tratado estará aberto a la adhesión, mediante negociación, de los 

demás países membros de la Asociación Lationoamericana de Integración, cuyas 

solicitudes podrán ser examinadas por los Estados Partes después de cinco años 

de vigência de este Tratado.No obstante, podrán ser consideradas antes del 

referido plazo las solicitudes presentadas por países membros de la Asociación 

Latinoamericana de Integración sub-regional o de uma asociación extraregional. 

La aprobación de las solicitudes será objeto de decisión unánime de los Estados 

Partes. 
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Admite-se dessa forma a adesão dos demais países membros da Associação Latino-

Americana de Integração (ALADI) ao bloco. A esse respeito, os Estados que já fazem parte do 

bloco econômico do sul reafirmaram a importância da adesão da Venezuela ao MERCOSUL para 

aproximar as relações econômicas com este país, que tem na exploração do petróleo a sua base 

econômica, tentando consolidar cada vez mais o processo de integração da América do Sul no 

contexto da integração latino-americana. Os países que já fazem parte do grupo se comprometem 

a alcançar o nível de livre comércio com o país governado por Hugo Chávez até 2014, incluindo 

nesta pauta a criação de um Grupo de Trabalho com a missão de avaliar e elaborar políticas de 

liberalização comercial entre os participantes do processo de integração.  

 

 

2.2 A Tarifa Externa Comum (TEC) 

 

O processo de integração econômica, no âmbito da formação de uma união aduaneira, 

visa desenvolver uma zona de livre comércio com o estabelecimento de critérios padrões no 

sistema tarifário para com terceiros países. Uma questão importante levantada por Jacob Viner 

em 1950 seria que a criação de uma união aduaneira poderia conduzir o processo tanto para um 

modelo com criação de comércio quanto para um com desvio de comércio. Uma união aduaneira 

irá progredir com criação de comércio quando a eliminação das tarifas entre os países membros 

propiciarem uma substituição da produção doméstica de alto custo por importações de mais baixo 

custo proveniente do país sócio. No entanto, é possível que a união aduaneira não leve a este 

resultado e sim ao desvio de comércio, que ocorre quando a compra de um bem é desviada de um 

país de fora do acordo para a importação de um país sócio, e a vantagem apresentada pelo país 

sócio só ocorre a partir da imposição da TEC, que eleva o preço do produto originário do país não 

participante do bloco. 

Dessa maneira, não são todos os resultados de aumento do comércio que se devem à 

liberação comercial, estes também são devidos em parte ao desvio de comércio para dentro das 

relações de acordo. Assim, pode-se observar na tarifa externa comum um canal para a pressão 

dos grupos de interesses, uma vez que alguns ramos da atividade econômica se beneficiariam da 

conquista de novos mercados, beneficiados por uma condição concorrencial mantida pela 

imposição da TEC. 
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Muitos autores chamam a atenção pelo fato de observarem pontos positivos mesmo com a 

geração de desvio de comércio na criação de uma união aduaneira. Para ARAÚJO (1992) há três 

efeitos positivos da união aduaneira mesmo com a presença de desvio de comércio: 

I. A união aduaneira possibilita o acesso a produtos regionalmente mais baratos, 

ainda que internacionalmente o preço praticado seja inferior, diminuindo as distorções de 

consumo existentes na economia. Dessa forma, este elemento positivo será representativo se a 

TEC adotada pela região for inferior as tarifas locais exercidas anteriormente. 

II. A união aduaneira permite a expansão das economias de escala, uma vez que o 

espaço econômico é ampliado. Esse crescimento só será possível se a TEC estabelecida estiver 

onde o livre comércio entre os países membros esteja garantido, pois, níveis muito baixos para 

TEC desestimulam o comércio intra-bloco. 

III. A união aduaneira melhora os termos de intercâmbio, através da valorização dos 

produtos dos países membros em relação aos internacionais, caso a TEC seja fixada acima de 

determinados patamares ter-se-á uma melhora dos preços nos produtos negociados dentro do 

bloco se comparado às exportações destinadas para fora do bloco. Ainda, se os efeitos dos 

desvios de comércio são minimizados tendo-se acesso aos produtos, localmente mais baratos, ter-

se-á uma redução do valor das importações. 

A disputa pelo nível ao qual a TEC será estabelecida deverá resultar do processo político 

envolvendo os diversos grupos de interesses regionais, porém, conforme KUME E PIANI (2003) 

existem custos do desvio de comércio que podem ser minimizados através da definição 

equilibrada da TEC. Quanto menor a alíquota estabelecida para a TEC mais o preço local do 

produto tenderá a se aproximar do preço internacional. 

Os países cujos produtos destinados para exportação possuam baixa competitividade no 

mercado internacional devem apresentar grupos de interesses políticos visando à implementação 

de uma TEC mais elevada, com o objetivo de proteger os seus mercados. Ainda, é importante 

lembrar que, quanto mais alto for o nível tarifário sobre um produto antes do acordo, maior deve 

ser a resistência do setor à implantação da união aduaneira. Enquanto isso, os grupos 

importadores buscaram uma TEC com níveis mais reduzidos tentando evitar as perdas originárias 

do desvio de comércio. 
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Outra questão a ser considerada é quanto ao processo de formação da TEC. Conforme 

ARAGÃO (1993, pg. 78), 

 

Deve-se considerar que a determinação da TEC sobre a existência de diversos 

níveis tarifários sobre custos dos insumos e bens de capital favoreciam os 

produtores nacionais dos países que adotassem as tarifas mais baixas, dando 

origem a medidas unilaterais de proteção do comércio intra-bloco, corroendo a 

credibilidade do processo de integração. A TEC deve assegurar aos produtos sub-

regionais condições equitativas de concorrência no âmbito da união aduaneira, o 

que não ocorreria se cada TEC contemplasse um número grande de classificações, 

pois cada país manteria autonomia tarifaria suficiente para distorcer o processo de 

integração ao seu favor. 

 

A partir do nível no qual a TEC for estabelecida será possível definir os efeitos da 

formação da união aduaneira. O nível ideal para o estabelecimento da TEC não deveria prejudicar 

o comércio dentro do bloco econômico, assim como não elevaria suas barreiras com terceiros 

países a níveis superiores aos existentes anteriormente, evitando o aparecimento de desvios de 

comércio que acabem prejudicando os países membros. 

O MERCOSUL aprovou uma TEC com média de 12% e uma amplitude de 0 a 20%. A 

TEC apresenta alíquotas crescentes em dois pontos percentuais de acordo com o grau de 

elaboração do produto ao longo de sua cadeia produtiva. Assim, os insumos apresentam alíquotas 

que variam entre 0 e 12%, os bens de capital entre 12 e 16% e os bens de consumo entre 18 e 

20%. De acordo com KUME E PIANI (2003, pg. 57), duas críticas podem ser feitas: 

 

A princípio, duas críticas podem ser feitas a essa estrutura tarifaria: a primeira, ao 

número excessivo de alíquotas, em detrimento de uma simplicidade maior na 

administração aduaneira; e a segunda, a falta de uniformidade na proteção efetiva, 

pois se privilegiou a escalada na tarifa nominal, com objetivo de assegurar uma 

proteção efetiva crescente em cada etapa da estrutura produtiva. Assim, 

encontramos tarifas efetivas diferenciadas para produtos com processos 

tecnológicos similares.  

 

A vantagem da TEC ser determinada com um grande número de alíquotas foi permitir 

alojar os interesses dos quatro países membros. Assim a determinação da tarifa evitou maiores 

conflitos por proteção comercial que poderiam inviabilizar a determinação da união aduaneira. 

Nesse sentido, as negociações para formação da tarifa externa comum também ajudariam na 

formação de listas de exceções para acomodar produtos que gerassem mais contestações. Assim, 

a TEC possibilitou exceções para três grupos de produtos: o primeiro grupo compreende os bens 
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de capital e os produtos de informática e telecomunicações, que tiveram negociações específicas, 

dadas as diversidades de proteção entre os estados membros. O segundo grupo abrange os 

produtos para os quais cada país considerava imprópria a mudança repentina na tarifa nacional; e 

o terceiro grupo compreendia os bens cujo tempo de transição foi insuficiente para enfrentar o 

livre comércio com os demais produtores do bloco. 

Portanto a tarifa externa comum para a criação da união aduaneira no MERCOSUL 

procurou viabilizar tal passo, buscando evitar a competição por interesses diversos, tanto no que 

diz respeito aos interesses nacionais como aos interesses regionais. 

 

2.3 Resultados Socioeconômicos 

 

O MERCOSUL nasce num ambiente de inúmeras transformações no sistema político-

econômico internacional, com o fim da Guerra Fria e da bipolaridade, o crescimento do comércio 

mundial, a interdependência mundial pelo fluxo de comércio e os avanços integracionistas da 

União Europeia. A vitória dos governos liberais nos estados membros do grupo, Fernando Collor 

de Mello (Brasil), Carlos Saúl Menem (Argentina), Luis Alberto Lacalle (Uruguai) e Andrés 

Rodríguez Pedotti (Paraguai), que propuseram através do Tratado de Assunção: a abertura de 

suas economias, a livre circulação dos fatores, estabelecimento da TEC, política comercial 

comum e a coordenação de políticas macroeconômicas. 

O MERCOSUL configura-se, atualmente, como espaço político de grande importância no 

continente. Tendo sido criado como projeto de natureza econômica, ele corresponde, de fato, a 

uma iniciativa político-estratégica que teve na redemocratização e reorganização de seus países 

membros um pilar fundamental.  

Dentre as dificuldades que fluem em um processo de integração, a disparidade entre os 

estados interessados na adesão, pode ser considerada como o principal fator de empecilho ao 

desenvolvimento da atividade de integração, já que a nova ordem econômica mundial exige a 

eliminação gradativa das diferenças econômico-sociais entre tais estados para a viabilização dos 

diversos graus de integração. A tabela 5 apresenta um panorama geral socioeconômico dos 

membros do Mercado Comum do Sul antes da assinatura do Tratado de Assunção. 
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Tabela 5 - Indicadores socioeconômicos do MERCOSUL antes da Integração 1990 

Indicador Unidade Argentina Brasil Paraguai Uruguai MERCOSUL 

População Mil 32.581 149.527 4.248 3.106 189.462 

População Economicamente Ativa Mil 12.630 63.997 1.601 1.355 79.583 

População Analfabeta* % 4,3 18,0 9,7 3,5 - 

PIB (Peços Correntes) US$ milhões 129.792 507.774 4.919 9.537 652.022 

PIB per capita US$ 3.983 3.395 1.158 3.070 11.606 

Exportação (FOB) US$ milhões 12.354 31.413 2.096 1.692 47.555 

Importação (FOB) US$ milhões 3.726 20.661 1.734 1.266 27.387 

Balança Comercial US$ milhões 8.628 10.752 362 426 20.168 

Dívida Externa US$ milhões 62.233 123.438 1.695 3.928 191.294 

Reservas Internacionais US$ milhões 6.009 8.855 596 1.421 16.881 

* Porcentagem da população com mais de 15 anos de idade. 

Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010). 

 

As assimetrias socioeconômicas em que se encontravam os países, conforme demonstrado 

pela tabela 5, dificultaram a coordenação das políticas macroeconômicas que, aliadas à 

vulnerabilidade externa das economias oriundas das estratégias liberais de financiamento, as 

privatizações e a abertura brusca de seus mercados, levaram a economia dos estados novamente a 

uma situação de endividamento externo devido à reprimarização das exportações (MARTINS E 

CARCANHOLO 2007). Essa questão da dívida assombrou a América Latina durante toda a 

década de 1980.  

De acordo com FERRER (1992 pg. 87) em seu artigo A América Latina e o 

Desenvolvimento Sustentável: 

 

A suspensão dos pagamentos da dívida externa do México, em agosto de 1982, 

marca formalmente o início da crise da dívida externa e da "década perdida" dos 

anos 80. Na Argentina e no Chile, a crise já havia iniciado há algum tempo. Os 

"anos dourados" encerraram-se não apenas devido às vulnerabilidades internas 

dos estilos de desenvolvimento predominantes na região, mas também por causa 

da severa deterioração das condições externas. 

 

Ou seja, o modelo baseado na obtenção de empréstimos com juros baixos no exterior 

sucumbiu tendo como um dos motivos a crise do petróleo desencadeada no final da década de 

1970. Dessa maneira, países como o Brasil, durante os primeiros anos de década de 1980 pela 

primeira vez, desde a segunda guerra, tiveram crescimento negativo do PIB. O cenário recessivo 

se reflete numa grande queda dos volumes de investimentos. 
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Apesar do crescimento comercial apresentado pelos países pós década de 1980 

(consequência da abertura e das retiradas das tarifas entre os estados) o problema do 

endividamento externo continuou assombrando as economias regionais. Para o Brasil a dívida 

externa em 2009 representava 12% do PIB enquanto que para a Argentina esse valor chegou a 

38%, Paraguai e Uruguai apresentam percentual dívida externa sobre o PIB de 24% e 44% 

respectivamente. No âmbito social cabe destacar a queda nas taxas de analfabetismo para todos 

os países membros e o crescimento da participação da população economicamente ativa sobre a 

população total desses países. Esses indicadores causam sérios reflexos no bem-estar social 

também influenciado pelas políticas de estabilização dos estados. A tabela 6 apresenta os 

indicadores para o ano de 2009. Isso mostra que o MERCOSUL vem desempenhando um papel 

de extrema importância no desenvolvimento econômico e social da região. 

 

Tabela 6 - Indicadores socioeconômicos do MERCOSUL depois da Integração 2009 

Indicador Unidade Argentina Brasil Paraguai Uruguai MERCOSUL 

População Mil 40.341 193.785 6.349 3.361 243.836 

População Economicamente Ativa Mil 19.006 102.888 2.885 1.653 126.432 

População Analfabeta* % 2,4 9,6 4,7 1,7 - 

PIB (Preços Correntes) US$ milhões 308.739 1.574.033 14.239 31.510 1.928.521 

PIB per capita US$ 7.653 8.122 2.242 9.375 27.392 

Exportação US$ milhões 55.669 152.994 5.783 6.388 220.834 

Importação US$ milhões 37.141 127.647 6.835 6.660 178.283 

Balança Comercial US$ milhões 18.528 25.347 -1.052 -272 42.551 

Dívida Externa US$ milhões 117.808 198.192 3.497 13.935 333.432 

Reservas Internacionais US$ milhões 47.253 234.657 3.892 7.906 293.708 

* Porcentagem da população com mais de 15 anos de idade. 

Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010). 
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3. A ECONOMIA ARGENTINA A PARTIR DE 1960 

 

O presente capítulo apresenta a evolução da história política econômica da Argentina 

mostrando o desenrolar político e as principais políticas econômicas do período de 1960 a 1989, 

associadas a cada presidente. O objetivo do capítulo é o de proporcionar o entendimento das 

mudanças no panorama nacional e internacional ocorridas no período pré-MERCOSUL. 

 

3.1 Análises dos Governos de José Maria Guido a Raúl Alberto Lastiri 

 

O golpe militar de 1962 conteve elementos únicos na história da Argentina que 

culminaram na ascensão de José Maria Guido ao poder, derrotando para isso o então presidente 

Arturo Frondizi. O governo de Guido foi marcado pelo caráter liberal, composto por uma equipe 

econômica liderada por Federico Pinedo e José Martínez de Hoz. O mandato do presidente, José 

Maria foi marcado por enfrentamentos armados entre duas facções militares: os vermelhos que 

defendiam a interferência dos militares na política argentina e os azuis que defendiam a não 

interferência dos militares no plano político. Em 1963, ele convocou eleições onde Arturo Illia da 

Unión Cívica Radical del Pueblo (UCRP), venceria e assumiria o poder em 12 de outubro de 

1963. 

Tabela 7 - Eleições Presidenciais 7/7/1963 

Partidos Políticos Votos % 

UCR del Pueblo 2.441.064 25,15 

UCR Intransigente 1.593.002 16,40 

UDELPA 726.861 7,49 

Demócrata Progresista 619.481 6,38 

Demócrata Cristiano 434.824 4,48 

Socialista Argentino 278.856 2,87 

Demócrata 185.861 1,91 

Unión Conservadora 133.190 1,37 

Tres Banderas 113.941 1,17 

Votos en Blanco 1.884.435 19,72 

                            Fonte: RAPOPORT (2006, pg. 428). 

 

Arturo Umberto Illia nasceu em quatro de agosto de 1900 em Pergamino, província de 

Buenos Aires, entre os principais atos do seu governo destacam-se a política petrolífera e o 

ordenamento do setor público. A política petrolífera consistia na exploração do petróleo para as 
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empresas privadas reservando a atividade de compra da produção para a estatal Yacimientos 

Petrolíferos Fiscales (YPF). No campo econômico o governo adotou uma política de organização 

do setor público, de diminuição da dívida externa e impulso da industrialização, criando para 

alcançar tal objetivo, a Sindicância de Empresas do Estado, responsável por controlar de maneira 

mais eficaz as empresas públicas. Nesse período cabe destacar o crescimento na produção de 

automóveis no país, que passa de 105.820 unidades em 1963 para 166.387 unidades em 1964, 

contribuindo significativamente para o crescimento da indústria argentina, como demonstra a 

tabela 8. 

 

Tabela 8 – Taxa de Crescimento da Indústria (1955 – 1966) - Variação percentual 

Ano Taxa 

1955 12,2 

1956 6,9 

1957 7,8 

1958 8,3 

1959 -10,2 

1960 10,0 

1961 10,0 

1962 5,5 

1963 -4,1 

1964 18,9 

1965 13,8 

1966 0,7 

                                            Fonte: RAPOPORT (2006, pg. 486) 

  

Durante o seu governo, o PIB também apresentou evolução recuperando a queda de 

2,4% em 1963, com posteriores crescimentos, 10,3% em 1964 e 9,1% em 1965. A evolução 

do PIB industrial apresentou o mesmo panorama, com baixa de -4,1% em 1963, crescendo 

significativamente nos anos seguintes, 18,9% em 1964 e 13,8% em 1965. A dívida externa caiu 

de 3.400 milhões de dólares para 2.600 milhões de dólares. 

Na área política o governo de Arturo Illia convivia com a falta de reconhecimento e 

legitimidade, que culminou com um golpe militar em 28 de junho de 1966. Dessa forma tem fim 

o governo Illia e inicia-se um novo governo com a chegada de Juan Carlos Onganía ao poder.  

Juan Carlos Onganía foi um militar argentino que presidiu o país entre 1966 e 1970. Seus 

primeiros meses de governo foram marcados por confusões e indecisões com respeito à política 

econômica. O Ministro do Interior, Enrique Martinez Paz, e o Ministro da Economia, Néstor 

Salimei, foram foco de inúmeras críticas, principalmente vindas do setor industrial. 
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A política econômica nesse período não conseguiu conter a inflação próxima aos 32%, 

nem melhorar o déficit fiscal que chegava a 4,3% do PIB, o qual terminou o ano de 1966 com 

crescimento de 0,6%. Antes da adoção de novas medidas houve muitas demissões na área pública 

tanto no setor administrativo como em empresas estatais. O setor açucareiro argentino também 

sofreu um importante revés nessa época. Muitos engenhos de açúcar localizados na província de 

Tucumán foram fechados com o fim de racionalizar a produção desse produto, culminando com a 

demissão dos trabalhadores e com protestos populares. 

Nos primeiros seis meses de governo a economia não tomou uma direção regular. Durante 

esse tempo os militares e os setores capitalistas da economia, estavam convencidos que a origem 

da inflação estava relacionada com as demandas dos setores populares, os quais não aceitavam a 

diminuição de seus salários. 

No campo teórico este foi um período de grandes discussões acerca da verdadeira causa 

da inflação. Para os economistas de formação liberal, a inflação surgia quando havia uma maior 

quantidade de moeda em circulação, elevando dessa forma o preço dos produtos. Para eliminá-la 

propunham alterações na política monetária. Desse ponto de vista, o Estado podia reduzir ou 

expandir a quantidade de moeda através da fixação do câmbio, taxas de exportação, concessões 

de créditos, congelamento de salários e controles de preços e tarifas. Através dessas medidas o 

Estado teria possibilidade de diminuir e controlar a inflação. A intervenção deveria limitar-se à 

fixação da política monetária e ao controle da demanda dos setores populares. 

Para os economistas estruturalistas, o déficit fiscal, a inflação e o desequilíbrio na balança 

comercial eram consequência de um problema estrutural que afetava o setor agropecuário e 

industrial. Eles defendiam a implementação de políticas governamentais que incentivassem a 

atividade econômica industrial e agrícola, controlando dessa forma os principais focos da inflação. 

Utilizar-se-ia a política monetária como meio para estabilizar os recursos de outras atividades, 

defendendo que a política não deveria ser decidida sem um plano de desenvolvimento lançado 

pelo Estado. 

Em dezembro de 1966 Adalbert Krieger Vasena foi nomeado como Ministro da Economia 

e do Trabalho, revelando em janeiro de 1967, o seu plano nacional de administração que contava 

com ajustes nas áreas de educação e saúde. Dois meses depois, Vasena apresentou seu plano 

de estabilização e desenvolvimento, cujo objetivo era superar a crise pela qual a Argentina estava 

passando, além de promover a realização de uma estabilização prolongada. Como um objetivo de 
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longo prazo, foram propostas medidas de racionalização de toda a área econômica a fim de 

facilitar o desempenho das empresas mais eficientes. 

Vasena propunha orientações intervencionistas como principal ferramenta econômica. No 

caso da inflação o Estado foi usado para regular as principais variáveis e garantir a estabilidade. 

Este plano se propôs a: congelar as tarifas dos serviços públicos e de combustíveis e estabelecer 

acordos econômicos com empresas líderes em setores estratégicos da economia, organizar as 

contas públicas e evitar a alta dos alimentos. Aliado a estes fatores, empréstimos concedidos pelo 

Fundo Monetário Internacional ajudaram a assegurar um período de estabilidade. Isto permitiu 

estabelecer economicamente o plano que alcançou o êxito em 1969: a inflação se reduziu 

notavelmente e as contas nacionais juntamente com a balança de pagamentos se equilibraram. 

 

Tabela 9 – Taxa de Inflação no período 1966 a 1970 

Ano Índice de Preços (%) 

1966 31,9 

1967 29,2 

1968 16,2 

1969 7,6 

1970 13,6 

                                       Fonte: RAPOPORT (2006, pg. 534) 

 

Ainda graças às políticas adotadas nesse período a Argentina apresentou outros pontos 

positivos em termos econômicos como: 

 Não ocorreu, neste espaço de tempo, restrição monetária nem creditícia; 

 Aumento dos investimentos externos no país; 

 Consideráveis investimentos do Estado em obras públicas: o complexo hidroelétrico El 

Chocon-Cerros Colorados (obra inaugurada em 1969), ponte sobre o Rio Paraná, além de 

caminhos e acessos a capital federal; 

 As exportações de produtos tradicionais foram beneficiadas com políticas de impostos 

voltadas para o setor; 

 Crescimento do PIB; 

Entretanto, essa política econômica também trouxe prejuízos para alguns setores da 

economia: o setor rural e o setor empresarial nacional, afetados pela falta de proteção e 

desnacionalização.  
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O governo sucessor a Onganía foi o de Pascual Pistarini, nascido em 6 de outubro de 1915 

na Província de Córdoba, se destacando como militar e empresário argentino. Pistarini foi um dos 

impulsionadores do regime militar denominado Revolução Argentina, onde foram dissolvidas as 

instituições democráticas e fortalecidas as áreas do judiciário para garantir os direitos aos 

cidadãos, implementando ainda uma política de livre mercado. Criou-se o cargo de Primeiro-

Ministro que teria um papel fundamental nas decisões políticas.  

No governo de Julio Rodolfo Alsogaray foram apoiadas as antigas decisões tomadas pelo 

então presidente Pistarini de reforçar o sistema judiciário e adotar medidas de livre comércio. 

Seu sucessor Alejandro Agustín Lanusse foi um militar argentino que ocupou de fato a 

presidência da Argentina a partir de 26 de março de 1971 a 25 de maio de 1973. O governo de 

Lanusse mostrou características de pragmatismo, sendo uma de suas principais atitudes como 

presidente a restauração das relações diplomáticas com a China. Em termos econômicos foram 

iniciadas obras de infraestrutura, como estradas, barragens, centrais elétricas, pontes. Na área 

legislativa destaca-se a criação das primeiras leis orgânicas no país, o Ato Nacional de Processo 

Administrativo (Decreto Legislativo 19.549), a Lei das Sociedades Comerciais (Decreto-

Lei 19.550) e a primeira Lei de Falência (Decreto Legislativo 19.551). 

O objetivo básico do governo Lanusse foi tentar bloquear qualquer possibilidade de 

retorno do peronismo ao poder. Uma de suas primeiras ações foi à formação de um gabinete 

composto por setores políticos aliados de forma a obstruir a atividade peronista. Para comandar 

o Ministério do Interior, foi designado o radical Arturo Mor Roig, um dos organizadores do Gran 

Acuerdo Nacional (GAN), criado para achar uma saída política ao regime militar. Ele anunciou 

também a reintegração dos partidos políticos com a abertura de comitês e liberação política. 

Em 11 de março de 1973 foi anunciado pelo atual governo a realização de eleições tendo 

como condição que os candidatos ao governo tinham que ser residentes no país desde 1972 e 

permanecer no país até o momento das eleições, evitando dessa forma o regresso de Perón. De 

Madrid, Juan Perón nomeia Héctor Cámpora como candidato a presidência, pelo fato do antigo 

presidente não atender as condições impostas pelos representantes legais do país. 

Eleito presidente Héctor José Cámpora, nascido em 1909, foi governante da nação por 49 

dias, apenas aguardando o regresso de Perón. Seu governo foi marcado por um importante ato 

político: a retomada das relações diplomáticas com Cuba, interrompidas pelo governo militar, 

fornecendo para o país produtos alimentares e industriais para quebrar o bloqueio dos EUA. 
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Cámpora designou para o seu ministério, José López Rega como Ministro do Bem-Estar 

Social, Jorge Otero como Ministro do Trabalho, Esteban Righi como Ministro do Interior e Jorge 

Taiana como Ministro da Educação. Na área econômica nomeou José Ber Gelbart, presidente da 

Confederação Geral de Economia, que procurou realizar um pacto social entre a Confederação 

Geral do Trabalho, os empresários locais e o Estado, estabelecendo aumento nos salários e 

congelamento dos preços. Procurou adotar uma política econômica nos moldes do peronismo, 

apelando para o nacionalismo. Quando Perón expressou sua vontade de retornar ao país, 

Cámpora renúncia ao cargo em 13 de julho de 1973, sendo este ocupado pelo presidente da 

câmara dos deputados, Raúl Lastiri. 

Raúl Alberto Lastiri foi um político argentino, que assumiu a presidência da nação por um 

breve momento após a renúncia de Hector Cámpora e seu vice, José Vicente Solano Lima em 

1973. Pertenceu à Frente de Libertação Justicialista (FREJULI), um partido relacionado com o 

peronismo. A política exterior seguiu um perfil conciliador, concedendo a Cuba em 1973 um 

empréstimo de 200 milhões de dólares para aquisição de máquinas e automóveis. 

Após o governo de Lastiri, Juan Domingo Perón retorna ao poder. 

  

3.2 A junta militar e o peronismo 

 

Juan Domingo Perón nasceu em 8 de outubro de 1895 e morreu em 1 de julho de 1974, 

foi eleito presidente da Argentina em três ocasiões: em 24 fevereiro de 1946, para o período 

1946-1952, depois em 11 de novembro de 1951 para o período de 1952 -1958, que não conseguiu 

completar por causa do golpe militar que o derrubou em 21 de setembro de 1955 e finalmente em 

23 de setembro de 1973, após 18 anos no exílio, para o período 1973-1977, que não pôde 

completar em virtude de seu falecimento. 

Em seu primeiro ato como presidente, e herdando uma economia que duplicou 

sua produção desde 1955 e com uma taxa de inflação  descontrolada, Perón nomeou para o 

Ministério da Economia, José Ber Gelbard. Tornando-a uma prioridade política formulada pelo 

governo procurou alicerçar um pacto social, almejando encontrar um ponto de equilíbrio entre as 

necessidades de gestão e de trabalho. Fornecendo uma estrutura para a negociação de controles 

de preços, as diretrizes para a negociação coletiva e um pacote de subsídios e créditos, o pacto foi 

prontamente assinado pelo CGT (Confederación General del Trabajo de la República Argentina) 
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então o maior sindicato da América do Sul. A medida foi bem sucedida inicialmente: a inflação 

desacelerou para 12% e os salários reais aumentaram em mais de 20% durante o primeiro ano, já 

o crescimento do PIB chegou a 3% em 1972, passando para mais de 6% em 1974. 

A situação econômica favorável incentivou Perón a adotar políticas intervencionistas na 

área social e na área econômica muito semelhante às adotadas nos anos quarenta: nacionalização 

dos bancos e de diversas indústrias, regulação e tributação do setor agrícola, imposição de 

restrições sobre investimentos estrangeiros e financiamento de uma série de programas de bem-

estar social. No entanto, o choque do petróleo de 1973, forçou Ber Gelbard a repensar as reservas 

projetadas do Banco Central, deixando dúvidas a respeito da viabilidade do plano. 

Perón manteve uma agenda cheia de reuniões políticas com funcionários do governo e 

com a base principal de apoio, da CGT. Ele também presidiu a inauguração da Usina Nuclear 

de Atucha I  (primeira da América Latina). Todavia em 16 de junho chegando ao Paraguai, em 

uma visita a cidade de Assunção, para o fechamento de um acordo bilateral com o país, Perón 

enfrenta muita chuva, numa típica tempestade de outono. No seu regresso para Buenos Aires ele 

apresenta claros sinais de pneumonia além de sofrer uma série de ataques cardíacos. A vice-

presidente, em uma missão comercial na Europa, voltou com urgência sendo empossada 

secretamente numa base provisória em 29 de junho. Perón sofreu um ataque final em 01 de julho 

de 1974. 

María Estela Martínez de Perón ou Isabel Perón sucedeu o marido na presidência, mas 

mostrou-se incapaz de gerir os problemas políticos e econômicos do país, incluindo a insurgência 

da esquerda e as reações da extrema direita. Em junho de 1975, o ministro da economia, 

Celestino Rodrigo, aplicou uma violenta desvalorização cambial acompanhado por aumentos nas 

tarifas, o chamado “rodrigazo”. O plano foi incapaz de controlar a situação econômica do país. 

Com o agravamento da crise política e econômica de 1975, a situação do governo tornou-se 

insustentável.  

O governo Perón chegou ao fim em 24 de março de 1976, durante um golpe 

liderado pelos comandantes do exército, marinha e aeronáutica. O governo constitucional deposto 

foi substituído por uma junta militar. 

Em 24 de março de 1976, o conselho de administração (representado pelo general do 

exército Jorge Rafael Videla, pelo almirante da marinha Massera e também pelo brigadeiro da 

aeronáutica Agosti), assumiu o poder e iniciou o processo de reorganização nacional, nome dado 
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para a ditadura civil-militar que governou a Argentina entre 1976 e 1983. Esta etapa é 

considerada a mais sangrenta da história da Argentina, caracterizada por atitudes terroristas do 

Estado, por constantes violações dos direitos humanos, pelos desaparecimentos e mortes de 

milhares de pessoas, pelo roubo sistemático de bebês e outros crimes contra a humanidade.  

O primeiro plano de governo adotado pela ditadura militar, o plano econômico Martinez 

de Hoz pode ser resumido nos seguintes pontos: 

 Desconto de 40% sobre os salários, em comparação com os cinco anos anteriores; 

 As reformas na lei dos contratos de trabalho e eliminação das convenções coletivas; 

 Estabelecimento de novo sistema fiscal, aumentando os impostos indiretos, como o IVA; 

 Eliminação de impostos sobre as exportações agrícolas e subsídios às exportações não 

tradicionais; 

 Redução progressiva das tarifas de importação; 

 Abertura total para o capital estrangeiro tendo tratamento igual ao capital nacional e 

redução no tempo de entrada e saída dos capitais; 

 Liberação dos mercados financeiros; 

 Redução dos gastos públicos através da racionalização e do emprego e privatização de 

empresas nacionais; 

 Orçamento do Estado: aumento dos gastos com defesa nacional e segurança e redução nos 

gastos com educação, saúde e habitação; 

 Política para Transferências do Estado para grupos econômicos, através dos mecanismos 

de estatização da dívida privada, a lei de promoção industrial e novas políticas de compras 

governamentais. 

O sistema financeiro teve um papel importante na localização e realocação dos recursos a 

favor sempre do setor com maior concentração de capital. A reforma teve como ferramentas a 

regulamentação da taxa de juros e a distribuição de subsídios a determinados setores da indústria.  

Uma das características mais marcantes do plano foi a concentração do capital, 

estimulado através da nacionalização da dívida privada, a implementação de leis de promoção 

industrial e as políticas de aquisição do governo. Os resultados do plano foram: dívida externa, 

desindustrialização, queda do salário real e deterioração dos serviços públicos. 

Em meados da década de 1970 as exportações de manufaturas haviam alcançado pela 

primeira vez na história do país 50% das vendas totais da nação, mas a indústria não conseguiu 
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superar a perda de sua proteção evidenciada pelo aumento da concorrência com produtos 

importados, maior custo do crédito, remoção de mecanismos de promoção industrial e redução do 

poder aquisitivo da população. Nos primeiros cinco anos do governo militar a produção industrial 

caiu 20%. No campo tecnológico a Argentina passava por um período de extrema desigualdade, 

somente alguns setores da economia conseguiam ter acesso a recursos para a realização de 

pesquisa e desenvolvimento, ou seja, o poder econômico dos grandes conjuntos de empresários 

determinava os processos de especialização e inovação. 

No dia 3 de outubro de 1980, na sala azul do Congresso Nacional, foi empossado Roberto 

Eduardo Viola, tenente general que chega à presidência através de uma decisão política-militar 

do atual governo. Seu governo com duração prevista até 29 de março de 1984, foi interrompido 

em 11 de dezembro de 1982 por decisão da junta militar que o substituiu por Leopoldo Galtieri, 

então chefe do exército argentino. 

Durante o governo Galtieri, importantes medidas na área econômica e política foram 

tomadas. As medidas econômicas do Ministro da Economia de seu governo, Roberto Alemann, 

seguiram a mesma linha de seus antecessores. A restrição no gasto público, a privatização dos 

bens estatais e o congelamento de preços levaram a Argentina a mais uma depressão econômica. 

A recessão causou milhares de demissões e o fechamento de várias empresas. As medidas 

políticas ficaram centradas na decisão de invasão das Ilhas Malvinas, território sob ocupação da 

Grã-Bretanha desde o século XIX, que terminou com a derrota da Argentina, e o saldo oficial de 

649 mortos do lado argentino e 258 do lado britânico. A derrota na guerra precipitou o fim do 

governo e abalou o regime militar argentino. 

O último governo da ditadura militar argentina foi do tenente-general Reynaldo Bignone, 

que teve como principal ponto em sua política de governo a questão do retorno ao processo 

democrático no país, passando o poder posteriormente para Raúl Alfonsín.   

 

3.3 Raúl Ricardo Alfonsín e o início da integração 

 

Raúl Ricardo Alfonsín  nasceu em Chascomús no dia 12 de março de 1927, e morreu em 

Buenos Aires em 31 de março de 2009. Alfonsín foi um político promotor dos direitos humanos 

na Argentina. Foi vereador, deputado provincial, congressista nacional, senador e presidente do 

país. 
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Em 1983, após a eleição presidencial, tomou posse como Presidente da República, 

terminando com o período de governo do Processo de Reorganização Nacional. Foi também o 

fim dos golpes de Estado na Argentina, não havendo mais interrupções na sequência da ordem 

constitucional até o presente momento. A gestão de Alfonsín é conhecida principalmente pela 

realização do Julgamento das Juntas, bem como pelo Tratado de Paz e Amizade entre Argentina 

e Chile e pelo início da formação do MERCOSUL, tema deste trabalho. Em reconhecimento de 

sua frutífera política internacional foi agraciado com o Prêmio Príncipe de Astúrias de 

Cooperação Internacional em 1985. Alfonsín entregou o comando do país a Carlos Saúl Menem, 

em 1989, com antecedência, em meio a um processo hiperinflacionário. 

Em 10 de dezembro de 1983, Raúl Alfonsín foi empossado como Presidente da Nação. 

Seu governo enfrentou dois grandes problemas: a consolidação da democracia e sua 

disseminação para todas as áreas da sociedade incluindo nesse ponto as relações com as Forças 

Armadas, além das decisões administrativas do governo orientadas ao combate a inflação e a 

crise da dívida. 

A situação econômica e social em que o país se encontrava era muito desfavorável interna 

e externamente. Em 1982 foi o ano em que explodiu a crise da dívida dos países latino-

americanos, com a declaração da moratória no México e a recusa dos credores para 

refinanciar empréstimos. Internamente, a dívida externa da Argentina aumentou de 7.875 

milhões de dólares no final de 1975 para 45.087 milhões de dólares no final de 1983. Por outro 

lado, o atraso dos salários e a pobreza, que aumentou de 5% em 1975 para 37% em 

1982 (dados para a Grande Buenos Aires), antecipavam as grandes pressões sociais. Para a 

América Latina, a década de 1980 foi uma década perdida. 

Na primeira fase do seu governo, Alfonsín baseou-se no modelo econômico utilizado na 

presidência de Arturo Illia. Seu Ministro da Economia, Bernardo Grinspun, e a maioria de seus 

colaboradores haviam feito parte daquela equipe. Nesse primeiro momento o governo e grande 

parte da União Cívica Radical, consideravam que as vigências das instituições 

democráticas assegurariam que a economia iria responder às necessidades da população. Aos 

poucos se tornou evidente que o nacionalismo econômico clássico do radicalismo, que estava 

levando adiante Grinspun, teria sérios problemas. No fim de 1984 o salário real havia aumentado 

em 35%, mas a inflação alcançou nesse período 625% anual. 
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Em fevereiro de 1985 o ministro da economia Grinspun foi substituído por Juan Vital 

Sourrouille, cujo objetivo era programar uma política econômica para combater a inflação. Em 14 

de junho é anunciado o Plan Austral, onde se criava uma nova moeda, o Austral. Com este plano 

o governo iria congelar os preços da economia e estabelecer um mecanismo de “deságio” para 

desindexar os contratos. O Plano Austral foi um plano não monetarista, baseada na ideia de que, 

em uma economia com altas taxas de inflação durante várias décadas, como a Argentina, o único 

modo de alcançar a estabilidade seria eliminando a inflação inercial. Só depois as causas 

estruturais poderiam ser atacadas.  

O Plano Austral funcionou bem inicialmente. Em outubro, a taxa de inflação mensal foi 

de 2%, uma taxa considerada baixa para o padrão da economia da Argentina do último meio 

século. No entanto em 1986 a inflação voltou a mostrar uma tendência ascendente e os preços 

relativos de cada setor foram afetados, situação que se agravou com a queda de 40% nos preços 

dos produtos exportados pelo país. Em virtude disso o governo anunciou uma flexibilização no 

congelamento de preços estabelecido um ano atrás, o que não gerou os resultados esperados. 

No ano de 1987 tornou-se evidente que era necessária uma reforma estrutural na 

economia para resolver a diferença entre os recursos disponíveis para o Estado e as funções que 

ele desempenhava. No âmbito político do plano, o governo Alfonsín não pode fazer muita coisa 

em virtude da oposição peronista no Congresso, e em parte porque os partidos políticos populares 

estavam comprometidos com a ideia nacionalista, que tinha dominado a maior parte do século 

XX. Entre as transformações que o governo Alfonsín promoveu merece destaque o início do 

processo de integração econômica com o Brasil, Uruguai e Paraguai. Esse foi considerado o 

maior legado de sua política econômica. 

Em outubro de 1988 o governo lança o Plan Primavera, cujo objetivo era chegar às 

eleições com a economia minimamente controlada, pois alguns meses antes a Argentina tinha 

passado por um período de inflação na casa dos 27,6%. Basicamente o plano consistia em um 

acordo de moderação do aumento de preços entre a União Industrial Argentina e a Câmara 

Argentina de Comércio, além de um novo regime cambiário, onde o Estado iria intermediar a 

compra e a venda de divisas. 

O Plano Primavera foi considerado pelo mercado um plano com muitas falhas, ou seja, 

um plano inseguro, em virtude disso em meados de 1989, o Banco Mundial suspendeu a ajuda 

financeira que era ofertada ao país.  
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Em 5 de fevereiro o ministro Juan Vital Sourrouille, o presidente do Banco Central, 

José Luis Machinea, e o secretário das Finanças do Ministério da Economia, Mario Brodersohn, 

resolveram implementar mudanças na política econômica. Inicialmente decretaram um feriado 

bancário por 48 horas. Em virtude dos rumores de instabilidade, ocorreu uma corrida em busca de 

moeda, a inflação, que em fevereiro de 1989 foi de 9,6% ao mês, atingiu 78,4% em maio,  mês da 

eleição presidencial, eleição essa antecipada por Alfonsín devido à pressão dos sindicatos e 

grupos empresariais. A hiperinflação de 1989 elevou o nível de pobreza de 25% registrado no 

início do ano, para 47,3% em outubro deste mesmo ano. 

Na política internacional suas prioridades foram fortalecer o sistema democrático na 

Argentina e na região, resolver questões de fronteiras, gerar maior poder de barganha regional 

frente às grandes potências e promover a integração regional. Isso culminou com a criação do 

MERCOSUL, tendo início em 1985 com o processo de integração econômica entre Argentina e 

Brasil, cujos objetivos iniciais eram fortalecer a democracia, lidar com a dívida e permitir a 

modernização da produção de ambos os países.  

Alfonsín deveria terminar seu mandato em 10 de dezembro de 1989. No entanto, por 

razões eleitorais relacionados com a situação econômica da nação, decidiu antecipar esta data 

para 14 de maio, quase sete meses antes do prazo inicialmente proposto, dando lugar a Carlos 

Menem. 
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4. AS POLÍTICAS ECONÔMICAS ARGENTINAS PÓS-MERCOSUL 

 

O capítulo quatro busca sintetizar o período dos governantes Carlos Menem, Fernando De 

la Rúa, Eduardo Alberto Duhalde e Néstor Kirchner. Este período foi marcado pelo fracasso nas 

decisões de política econômica que, embora eficazes no combate à inflação, levaram a uma taxa 

de desemprego de mais de 20% e a uma das piores recessões que a Argentina já enfrentou. No 

entanto, no decorrer da história recente do país, a utilização da política de reestruturação da 

dívida externa recuperou o país, tanto em termos econômicos como políticos. Busca-se também 

discutir a respeito do processo de globalização, ressaltando seus aspectos cambiais e suas taxas de 

juros. 

 

4.1. Carlos Saúl Menem: 1989 e 1999 

 

Carlos Menem, do Partido Justicialista, foi eleito presidente da Argentina em 1989 em 

meio a uma crise inflacionária e a uma crise social que se manifestou em diversos atos de 

violência. As mudanças no contexto internacional sinalizavam profundas transformações dos 

estados nacionais, principalmente nas nações em desenvolvimento. Com a desintegração da 

União Soviética nos anos 1990, os EUA configuraram-se como líder mundial, tanto em 

perspectivas econômicas como em perspectivas políticas. Com o passar dos anos e o crescimento 

econômico de outros países, o mundo passou a inserir-se num processo de globalização com a 

inclusão dos tigres asiáticos e dos países membros do BRIC no cenário internacional. 

De acordo com CARNEIRO (1999), num contexto de globalização, o regime cambial 

predominante é o de taxas flutuantes, no qual se preserva alguma autonomia da política 

doméstica. Dois fatores são relevantes na globalização financeira: a formação da taxa de juros e 

da taxa de câmbio, a partir do núcleo do SMI (Sistema Monetário Internacional). Existem três 

categorias de moedas: de reserva, conversíveis e não conversíveis, além disso, a taxa de juros 

básica do sistema ocorre através da moeda central expressa pelo dólar. Essa moeda apresenta a 

menor taxa de juros, sendo vista como a mais segura pelos detentores dos capitais. Saindo do 

centro do sistema as taxas de juros vão se elevando, essa regra de formação da taxa de juros é 

desfavorável aos países da periferia e até mesmo aos outros países centrais. A taxa de juros fora 

do núcleo é sempre a taxa paga pela moeda central, acrescida de um risco país.  
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Seguindo a visão de CARNEIRO (1999, pg. 11), podemos destacar ainda os problemas 

que a globalização leva aos países: 

 

  Uma visão crítica das consequências da globalização leva a destacar 

problemas tais como: a perda de relação entre as taxas de câmbio e a situação em 

conta corrente dos balanços de pagamentos; a permanência dos “riscos de país” 

elevados e diferenciados, presentes nas taxas de juros desiguais, e afetando 

desigualmente a capacidade doméstica de fazer política econômica.  

 

Com as mudanças estruturais no plano internacional associadas principalmente a 

retomada dos fluxos de capitais para a periferia com um caráter volátil e especulativo, o governo 

Menem, segundo VADELL (2005) se apoiou, fundamentalmente, em dois grandes pilares. O 

primeiro pilar da política externa caracterizava-se por uma relação com os Estados Unidos, 

visando obter benefícios comerciais com a principal potência econômica do mundo até aquele 

momento. A redefinição da política externa da Argentina teve como ponto de partida o 

restabelecimento de relações diplomáticas com o Reino Unido, considerado ponto chave para o 

estabelecimento de uma nova relação com os EUA. Nessa direção outras decisões foram tomadas 

visando uma aproximação com os norte-americanos, das quais, pode-se destacar: a participação 

na Guerra do Golfo, através do envio de dois navios de guerra, a mudança do voto favorável à 

investigação sobre direitos humanos em Cuba, além da mudança do perfil do voto argentino na 

Assembleia das Nações Unidas, aproximando-se das posturas estadunidenses. 

O segundo pilar da política exterior de Menem foi a aceitação do paradigma econômico 

liberal. Uma vez no poder, Carlos Menem e seu Ministro da Economia Domingos Cavallo 

programaram um dos mais ousados programas de reformas liberalizantes, baseado, 

principalmente, em cinco políticas: a privatização das empresas públicas, a abertura comercial, a 

liberalização financeira, as reformas trabalhistas e o programa de estabilização, a partir de uma 

taxa de câmbio fixa, visando estabilizar a economia do país e deter o processo inflacionário.  

O plano econômico do governo ficou conhecido como El Plan de Convertibilidad, que 

fixou a entrada do novo peso na economia Argentina a partir de janeiro de 2002, com paridade de 

1:1 com a moeda americana. A conversibilidade de acordo com FERRARI (1999, pg. 72), se 

traduzia nos seguintes pontos: 

 

La ley de N° 23.928 de Marzo de 1991 estableció que sólo se podría 

emitir moneda doméstica com 100% de respaldo em reservas internacionales, 
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obligando al Banco Central a vender todas las divisas que el mercado le solicitase 

(a la relación de 10.000 australes por dólar americano), ademas de permitir 

legalmente el establecimiento de contratos en moneda extranjera. Por otro lado, 

con el objetivo de eliminar la inercia inflacionaria, también se prohibió la 

utilización de cualquier mecanismo de indexácion... Este camino fue luego 

reforzado, en noviembre de 1992 com la sanción de uma nueva Carta Orgánica, la 

cual tornaba el Banco Central independiente  de cualquier outro poder del Estado, 

transformándolo prácticamente em um Currency Board, eliminándose, así, la 

posibilidad de que se generasen  déficits cuasi-fiscales al limitar fuertemente el 

otorgamiento de redescuentos a las  entidades financeiras. Simultáneamente, se 

eliminaron los adelantos transitorios y la compra de títulos públicos. En 

consecuencia, el manejo monetario se volvió totalmente independiente de la 

política fiscal. Además de esto, el sistema de financeiro quedó sin un prestamista 

de última instancia.            

 

A Lei em seus primeiros anos apresentou bons resultados na questão inflacionária. De 

acordo com a tabela 10, a queda na taxa de inflação, reverteu um quadro histórico de alta dos 

preços, provocando expectativas positivas nos investidores privados, nacionais e estrangeiros, 

assim como na população em geral, com queda na taxa de desemprego logo após a 

implementação do plano e com uma participação elevada dos salários na renda das famílias, 

conforme os gráficos 1 e 2. Cabe destacar que esta política constitui-se como elemento vital para 

a recuperação do PIB, com crescimento segundo o INDEC de 10,5% em 1991 e 10,3% em 1992. 

 

Tabela 10 

Variação Anual da Taxa de Inflação - Argentina 1980 - 1993 

 

Ano Taxa de inflação (%) 

 

 

1980 100,76 

 

 

1981 104,48 

 

 

1982 164,78 

 

 

1983 343,80 

 

 

1984 626,73 

 

 

1985 672,18 

 

 

1986 90,09 

 

 

1987 131,33 

 

 

1988 342,95 

 

 

1989 3.079,45 

 

 

1990 2.313,88 

 

 

1991 171,67 

 

 

1992 24,90 

 

 

1993 10,61 

      Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010) 
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Gráfico 1 

Taxa de desemprego na Argentina – 1984-2005 

 
                               Fonte: CUNHA E FERRARI (2005, pg. 20). 

 

Gráfico 2 

Participação dos salários na renda – Argentina 1950-2004 

 
As linhas pontilhadas indicam os valores médios dos subperíodos 1950-1973 (40,8%), 1974- 87 (32,2%) e 

1993-2004 (31,6%). 

Fonte: CUNHA E FERRARI (2005, pg. 20). 

 

A Argentina dessa forma passou a ser vista como uma boa oportunidade de investimentos, 

transmitindo um sinal de credibilidade e segurança para o mercado. Porém, a nação acabou 

sofrendo impactos ocasionados pelo momento turbulento pelo qual passava o mundo. O país em 

1995 sofreu o impacto da crise econômica mexicana de 1994, o impacto da crise da Rússia em 

agosto de 1998, a desvalorização da moeda brasileira, em janeiro de 1999 e a queda nos preços 
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das commodities agrícolas e minerais. Em conjunto com esta conjuntura externa, as taxas de juros 

subiram e a sobrevalorização do peso, devido à conversibilidade, minaram o crescimento e a 

capacidade do governo para equilibrar o orçamento, o que provocou a saída de capitais e mostrou 

a fragilidade de programa econômico baseado no Currency Board. 

 Segundo CUNHA E FERRARI (2005), a conversibilidade não absorveu os choques 

externos e os níveis de investimentos não cresceram como esperado, entre 1991 e 2002, a 

formação bruta de capital como proporção do PIB foi, em média de 18%, inferior aos 20% 

alcançado entre 1980 e 1990. Esse quadro foi agravado pelos déficits em conta corrente e pelo 

crescente endividamento externo (gráfico 3). 

 

Gráfico 3 

Endividamento Externo* – Argentina 1980-2003 

       
 *Dados em milhões de dólares. 

 Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010). 

 

Dessa forma em meio a um cenário de recessão econômica e politicamente fragilizado 

pela perda da maioria no Congresso em 1997, Carlos Menem deixa o poder em 1999. O governo 

Menem, havia atingindo seu objetivo de conter a inflação, no entanto comprometeu as estruturas 

da economia chegando ao final da década com uma dívida externa de aproximadamente 150 

bilhões de dólares, sendo 60% referente à dívida pública e 40% referente à dívida privada.  

 

4.2. De Fernando de la Rúa a Eduardo Alberto Duhalde 

 

Em 10 de dezembro de 1999, o Governo da Aliança, do presidente Fernando de la Rúa e 

do vice Carlos Alvarez, assumiu o poder após dez anos de governo peronista. Segundo 
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ARANDA (2004), três elementos fundamentais podem explicar a debilidade política econômica 

desse governo. O primeiro diz respeito às condições de governabilidade tendo que administrar 

um país com 17 províncias governadas pelo peronismo, dentre elas as mais importantes 

econômica e politicamente: Buenos Aires, Santa Fé e Córdoba. O segundo fator é constituído 

pelas próprias características pessoais de Fernando De la Rúa. A falta de liderança e carisma fazia 

dele um presidente dependente de outros líderes partidários e de um círculo familiar e de amigos 

fechado que influenciava suas decisões. O terceiro acontecimento que enfraqueceu ainda mais 

esse governo foi a renúncia do vice-presidente por denúncias de corrupção e subornos no senado, 

no tratamento da lei de reforma trabalhista. 

Com relação à política externa, o governo manteve as linhas gerais da gestão peronista, 

pautando, além disso, um novo caminho baseado na integração política e econômica da América 

Latina. Indo contra as tentativas dos americanos de impor um comércio bilateral o Governo de 

Aliança buscou estabelecer parcerias no seguinte sentido: negociação político-econômica no 

âmbito regional com a adoção de uma política única e coordenada de todas as áreas relevantes 

para o desenvolvimento do comércio regional. Esta e outras ideias foram celebradas na III 

Cumbre de las Americas, realizada em Quebec em abril de 2001. A relação econômica com o 

Brasil ganhou destaque com a chegada do novo governo, resultando em acordos 

macroeconômicos envolvendo os dois países. No entanto, essa relação deteriorou-se com a 

chegada do ministro Cavallo, que impôs barreiras à entrada de diversos produtos brasileiros no 

mercado argentino. Mais tarde, buscando compensar o mal estar criado, procurou-se coalisão 

com o governo brasileiro adiantando possíveis medidas relacionadas à política econômica. A 

partir disso se acertaram posições em torno do futuro do MERCOSUL, com relação à TEC e a 

decisão de nomear um representante legal para as discussões a cerca da ALCA.  

As relações econômicas com os países europeus desenvolveram-se preferencialmente com 

a ligação bloco-bloco, ou seja, MERCOSUL-União Europeia. A exceção foram algumas medidas 

agrícolas adotadas em virtude de surtos de febre aftosa.  

Quando a Aliança chega ao poder a economia argentina se encontrava em recessão, com 

níveis de demanda agregada baixas, sobrevalorização cambiária, que inibia o crescimento das 

exportações e elevados níveis de desemprego, reduzindo assim as possibilidades de investimentos 

para uma recuperação econômica. Algumas políticas de oferta adotadas pelo governo argentino 

não deram as resposta pretendidas, agravando ainda mais a situação econômica do país. 
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A tabela 11 mostra a evolução das principais variáveis econômicas nesse período, 

evidenciando uma recuperação da produção a partir de 2003. 

 

Tabela 11 

Evolução das Variáveis Macroeconômicas para o período de 2000 a 2003 

Ano PIB* Variação (%) Consumo (%) Investimento (%) Importação (%) Exportação (%) 

2000 276.173 -0,8 0,2 -6,8 -0,2 2,7 

I 264.556 -0,2 0,5 -5,1 1,1 3,5 

II 285.275 -0,4 -0,01 -7,6 3,7 3,0 

III 276.768 -0,6 0,05 -6,9 -2,2 1,5 

IV 278.092 -1,9 -2,3 -7,5 -2,7 2,9 

2001 263.997 -4,4 -5,2 -15,7 -13,9 2,7 

I 259.200 -2,0 -1,5 -9,5 0,8 0,7 

II 284.796 -0,2 -1,7 -6,2 -4,2 4,6 

III 263.127 -4,9 -5,8 -17,2 -17,9 5,7 

IV 248.865 -10,5 -11,3 -28,6 -33,7 -0,4 

2002 235.236 -10,9 -12,7 -36,1 -49,7 3,2 

I 216.849 -16,3 -16,9 -45,4 -57,4 5,6 

II 246.314 -13,5 -14,8 -43,0 -56,0 -1,6 

III 237.417 -9,8 -12,5 -36,7 -49,5 3,4 

IV 240.361 -3,4 -6,2 -16,5 -29,8 6,4 

2003 256.023 8,8 7,0 38,2 37,6 6,0 

I 228.596 5,4 2,6 21,7 15,0 5,1 

II 265.402 7,7 6,4 33,1 36,2 7,9 

III 261.535 10,2 8,8 44,9 46,2 5,4 

IV 268.561 11,7 9,8 48,9 51,7 5,5 

* PIB a preços de mercado. Em milhões de pesos constantes a preços de 1993 

 Fonte: Rapoport (2005) pg. 917 

   

Esta crise teve reflexos também no sistema financeiro, afetando o nível de reservas 

internacionais, contraindo a base monetária. Para evitar essa contração era necessário que o 

governo colocasse em circulação mais divisas mediante endividamento externo.  

Assim, o plano de conversibilidade mostrava sua inviabilidade e teve fim após a adoção 

do corralito, mecanismo elaborado para evitar e interromper a retirada de depósitos em contas 

correntes e poupanças, estabelecendo-se limites para a retirada de fundos. Isso foi feito para 

impedir a quebra do sistema financeiro, ante uma corrida aos bancos e evitar uma crescente falta 

de liquidez. O corralito cumpria no sistema econômico argentino dois papéis: por um lado 

evitava a saída de fundos do sistema financeiro, e por outro manteve baixo o consumo interno, 
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afetando diretamente o nível de empregos. A contração do consumo e a incerteza sobre a 

evolução dos preços e do câmbio aceleraram a queda dos investimentos e das importações (ver 

tabela 11). 

O valor das exportações aumentou durante os governos de Fernando de La Rúa e Eduardo 

Alberto Duhalde, muito em virtude de desvalorizações cambiais que estavam acontecendo. 

Entretanto a inflação acompanhava a evolução do dólar, tanto pelo incremento das exportações, 

como pela remarcação de preços, que trouxeram em meio ao cenário de congelamento de salários, 

um crescimento enorme no nível de pobreza. 

Em janeiro de 2002, o governo decretou oficialmente extinto o sistema de 

conversibilidade. Antes, porém, transformaram em pesos as dívidas que estavam em dólares e os 

depósitos bancários em dólares foram trocados pela taxa US$ 1 = 1,40 peso. O sistema bancário 

acabou sendo prejudicado, de modo que o FMI exigiu que o governo indenizasse os bancos pela 

ruptura do padrão vigente. Sobre este episódio é ilustrativo o testemunho de FERRER (2006, pg. 

265):  

 
Na década de 1990, chegou-se à culminação das transformações iniciadas em 

meados da década de 1970 e que foram deteriorando a economia argentina e seu 

tecido social e produtivo, subordinando-a a fatores fora de controle e pondo em 

marcha um processo sem precedentes de estrangeirização e concentração do 

poder econômico. Uma característica notável do processo foi o predomínio da 

visão fundamentalista da globalização, o pensamento único, que racionalizou a 

estratégia responsável pelo distanciamento da Argentina da trilha do 

desenvolvimento e da inserção viável na ordem global. 

 

 

A tendência recessiva começou a estabilizar-se ao fim de 2002. A flexibilização e 

posterior eliminação do corralito, e a progressiva liberalização do corralón, depósitos a prazos 

fixos, associado aos aumentos salariais para os trabalhadores do setor privado e a queda nas taxas 

de desemprego, iniciaram uma recuperação do consumo, impulsionado também por novas 

políticas sociais adotadas pelo governo.  

É neste contexto de estabilização das principais variáveis macroeconômicas que Néstor 

Kirchner assume o governo, dando início a um período de recuperação da atividade produtiva e 

uma mudança de padrão nas atividades econômicas do país, ilustrada pela tabela 11, que revela 

evolução do PIB de 8,8% em 2003.  
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A estabilidade não durou muito e a Argentina novamente ultrapassaria um momento 

complicado em sua história principalmente na questão que envolve a dívida externa, que será 

abordada na próxima seção. 

 

4.3. O período Néstor Kirchner 

 

Néstor Kirchner foi presidente entre 25 de março de 2003 e 10 de dezembro de 2007 e seu 

governo marcou a retomada do crescimento econômico, com crescimento do PIB acima de 8,0% 

ao ano, e volta da estabilização política na Argentina. Ao fim de quatro anos se consolidou como 

o mais importante político do país. 

A Argentina se beneficiou da conjuntura internacional favorável, com a demanda por seus 

produtos agrícolas e aplicou políticas cambiais e monetárias que estimularam os investimentos 

externos e o crédito. Além disso, houve a expansão das políticas sociais de transferência de renda, 

como o programa Chefes e Chefas de Família, que garantiram apoio da população mais pobre. 

De acordo com a tabela 12 podemos caracterizar o período Kirchner, marcado pela 

adoção de políticas populistas, característica do peronismo, o então presidente conseguiu reduzir 

a inflação nos seus primeiros anos de governo alcançando a taxa de 4,30% em 2004. No entanto a 

partir de 2005 essas taxas voltaram a crescer atingindo 11% em 2006. O crescimento do PIB é 

outra questão importante deste período. Com o aumento do gasto público e reestatização de 

algumas empresas o país volta a crescer após profunda crise política econômica, alcançando a 

taxa de 9,20% em 2006.   

 

Tabela 12 

Indicadores Econômicos da Argentina 2003 - 2006 

Ano Inflação Crescimento PIB 

2003 13,40% 8,80% 

2004 4,30% 9% 

2005 9,60% 9,20% 

2006 11% 8,50% 

      Fonte: INDEC 

 

Outro ponto positivo foi o crescimento do comércio exterior. Segundo o CEI (Centro de 

Economia Internacional), o saldo da balança comercial alcançou o valor de US$15,7 bilhões em 

2003. As exportações argentinas foram beneficiadas pela crescente demanda internacional por 
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commodities agrícolas e combustíveis, bem como pela política cambial competitiva. As vendas 

externas cresceram para todas as regiões, com ênfase para o MERCOSUL.  

A principal política econômica do governo Néstor Kirchner foi a renegociação da dívida 

externa. Segundo CUNHA e FERRARI (2005): o processo se desenrolou através da conversão de 

152 títulos financeiros, distribuídos em seis moedas distintas e atreladas a oito países. Cerca de 

76% dos quinhentos mil investidores, aceitaram a negociação. Em fevereiro de 2005, a dívida 

elegível à reestruturação, incluindo os juros atrasados era de US$ 104 bilhões, após o swap ficou 

em US$ 36 bilhões. Os três novos formatos de bônus, com prazos de pagamento mais longos e 

juros inferiores, resultaram em valores entre 63% e 68% mais baixos. Implicando em ganhos de 

aproximadamente US$ 70 bilhões para a Argentina. 

 

Tabela 13 

Dívida Externa* - Argentina - 1999 - 2009 

 

Ano Dívida Externa 

 

 

1999 152.562,9 

 

 

2000 155.014,5 

 

 

2001 166.272,0 

 

 

2002 156.747,8 

 

 

2003 164.645,3 

 

 

2004 171.205,3 

 

 

2005 113.798,9 

 

 

2006 108.863,9 

 

 

2007 124.559,5 

 

 

2008 124.922,8 

 

 

2009 117.808,3 

     *Dados em milhões de dólares 

     Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010) 
 

 

Além desta dívida associada à reestruturação, a Argentina possui dívidas com o FMI e 

outras entidades financeiras. Segundo CUNHA e FERRARI (2005, pg. 15): 

 

O restante se refere aos empréstimos obtidos junto ao FMI e outros órgãos 

multilaterais (US$ 30 bilhões), ao estoque de títulos BODEN (US$ 19 bilhões), 

que foram os bônus emitidos para compensar o setor financeiro pelas perdas 

associadas ao fim da conversibilidade (“a pesificação”), e a outros financiamentos 

e garantias, inclusive as vinculadas aos empréstimos realizados pelas províncias.  
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 Observando a relação dívida/PIB, presente no gráfico 4, vislumbra-se que foi correta a 

implementação da política de Kirchner, pois, observa-se uma grande queda nessa relação  a partir 

de 2003 quando se tem início a reestruturação dos débitos chegando a 2007, último ano de seu 

governo com 47,5%.  

 

Gráfico 4 

Dívida Externa Total/Produto Interno Bruto – Argentina – 1999 - 2009 

 
Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010) 

 

CUNHA e FERRARI (2005, pg.15), ainda com relação à razão dívida/PIB nos dizem que:  

 
A manutenção de uma elevada relação dívida/PIB projeta para o futuro uma 

considerável carga para o pagamento dos serviços da dívida. Alguns 

observadores ponderam que o esforço fiscal corrente, que aponta para um 

superávit primário de mais de 4% do PIB (o que exclui o pagamento de juros), já 

é mais do que razoável, em função do passivo social e da desestruturação 

econômica. Ademais, a recuperação em curso se dá em um contexto 

excepcionalmente favorável de crescimento da demanda mundial e de 

recuperação de preços de commodities que são importantes para a pauta 

exportadora do país — entre 1999 e 2003, os setores primários e a indústria 

processadora de produtos agrícolas responderam, em média, por 53% das 

exportações, contra 30% do setor manufatureiro restante e 17% de combustíveis e 

energia. Nada garante que o ritmo de crescimento superior a 8% vá se manter, o 

que implicaria uma menor capacidade de acumular reservas oficiais e gerar 

receitas tributárias adicionais. 

 

Deste modo, podemos destacar dois aspectos do curto período do governo Kirchner. Em 

primeiro lugar, a saída da moratória por meio de uma difícil negociação com os credores privados, 

conseguindo acordos aparentemente mais vantajosos. A reestruturação da dívida externa com os 
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credores privados, em 2005, e a saída da situação de moratória (default) foram percebidas como 

um sucesso por grande parte de população, desencadeando o segundo aspecto referente à questão 

política que se apresentou sem desgastes nesse período. Isso possibilitou ao presidente Kirchner e 

ao ex-Ministro da Economia Roberto Lavagna reinserir a Argentina na economia internacional. 
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5. EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES COMERCIAIS DA ARGENTINA 

 

Este capítulo tem como objetivo analisar a evolução das relações comerciais da Argentina, 

mostrando sua evolução desde a década de 1960 aos dias atuais, destacando suas relações com o 

Brasil. Busca-se aqui destacar a importância do MERCOSUL no crescimento das atividades 

comerciais da Argentina.  

 

5.1 Evolução das Atividades Comerciais 

 

 O cenário econômico internacional, nos dias de hoje, tem demonstrado que as economias 

nacionais estão cada vez mais interligadas, apresentando um novo perfil comercial. A abertura 

que observamos hoje em determinadas economias se deve segundo NAKANO (1994) ao 

processo de globalização dos mercados que vem reestruturando a produção industrial. Dessa 

forma a abertura comercial estaria ligada a forças globalizadoras em operação na economia 

mundial, mostrando claramente que o modelo de desenvolvimento baseado numa economia 

fechada tinha chegado ao fim, ou seja, isso revela a importância da formação de acordos 

comerciais e políticos entre países para o desenvolvimento econômico e social, pois é através da 

construção destas relações que futuros investimentos podem ser gerados. 

 Os países da América Latina ao longo dos anos 1980 passaram por uma década de 

estagnação associada à crise da dívida externa e a queda nas taxas de crescimento das 

exportações que se mantiveram praticamente estáticas nesse período. Os países latino-americanos 

voltaram a apresentar taxas de crescimento positivas na década seguinte, recuperando-se 

financeiramente após um período de intensa turbulência. 

Com a Argentina não foi muito diferente. O país enfrentou nesse período problemas de 

relacionamento com investidores internacionais, baseando sua política externa nas relações com 

os Estados Unidos e iniciando uma construção mais sólida nas negociações comerciais com o 

Brasil. Na tabela 14 podemos observar como foi construída essa relação com a potência 

vencedora da Guerra Fria, passando por uma fase de enfrentamentos diplomáticos que se 

estenderam até a década de 1950. Cabe destacar que nesse período a Grã-Bretanha se apresentava 

como principal aliada do país, os argentinos importavam capitais e tecnologias além de produtos 

manufaturados e exportavam matérias-primas essenciais para a produção britânica. A partir da 

década de 1960 a estratégia de inserção global da Argentina foi baseada no modelo de 
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aproximação com os norte-americanos, mas sempre buscando certo grau de autonomia, panorama 

que se alterou com a ascensão de Carlos Menem ao poder em 1989. Na América Latina o país 

passa a se inserir concretamente no modelo de acordos internacionais somente a partir da criação 

do MERCOSUL, antes podemos observar apenas políticas pontuais e esparsas adotadas pelos 

governos peronistas. A discussão com relação a parcerias com o Brasil será abordada na seção 

seguinte.  

 

Tabela 14 – Inserção da Argentina no Mercado Global 
 

Períodos 
Relações 

Argentina-Brasil 

Estratégia de inserção global da 

Argentina 

Relações Argentina-

América Latina 

1810-1898 

Instabilidade 

estrutural com 

predomínio da 

rivalidade. 

Dependência em relação à Grã-

Bretanha, europeísmo e 

enfrentamento com os EUA. 

Isolacionismo e não 

ingerência. Apesar disso, 

intervenções no Uruguai e 

Guerra do Paraguai. 
1898-1914 

Instabilidade 

conjuntural e busca 

de cooperação, com 

momentos de 

rivalidade. 

1914-1945 

Neutralidade nas guerras 

mundiais. Tentativa de 

manutenção de dependência da 

Grã-Bretanha e atritos com os 

EUA. 

Protagonismo diplomático 

e mediação na Guerra do 

Chaco. Busca de 

integração comercial. 

Tentativa de “exportação” 

do peronismo. 1946-1955 

Terceira posição: autonomia 

heterodoxa em relação aos EUA 

e universalização de contatos 

diplomáticos e comerciais. 

1955-1961 Alinhamento aos EUA, embora 

com busca de espaços de 

autonomia. 

Busca de soluções de 

litígio territoriais e de 

interdependência 

econômica. Ambiguidade 

na questão cubana. 

1962-1973 Instabilidade 

conjuntural com 

predomínio da 

rivalidade. 

1973-1976 
Tentativa de reedição da 

autonomia heterodoxa. 

1976-1979 Oscilação entre autonomia 

heterodoxa e alinhamento aos 

EUA. Guerra das Malvinas. 

Hostilidade em relação ao 

Chile e combate à 

“infiltração comunista”. 
1979-1983 

Construção da 

estabilidade 

estrutural pela 

cooperação. 
1983-1988 Persistência do modelo 

heterodoxo com ênfase no 

Mundo Não-Alinhado. 

Referência para a 

redemocratização e 

impulso à interdependência 

econômica. 
1988-1989 

Construção da 

estabilidade 

estrutural pela 

integração. 

1989-2001 

Alinhamento aos EUA. Não 

proliferação e busca de 

protagonismo estratégico global. 

Fundador do MERCOSUL. 

Tenta representar interesses 

estratégicos dos EUA. 

Desde 2002 
Atualização da autonomia 

heterodoxa. 

Integração. Aproximação 

com Venezuela e arestas 

com Chile. 

       Fonte: CANDEAS (2005, pg. 3) 

 

A política exterior argentina dos anos 1990 foi mais receptiva ao discurso e aos 

argumentos liberais. Nesse período acordos bilaterais passaram a representar um instrumento 

conjuntural, tático, de expansão comercial. O crescimento da atividade econômica e comercial 
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fez a economia argentina crescer frente ao mercado internacional ampliando suas exportações na 

década de 1990, com destaque para o ano de 1998 com valor de 26.434 milhões de dólares e 

apresentando crescimento ininterrupto a partir de 2002 com queda de 2008 para 2009 em função 

da crise econômica mundial. 

As exportações argentinas representavam em 2008, aproximadamente 21% do PIB 

passando a representar em 2009, aproximadamente 18%. O comércio intra-MERCOSUL vem 

apresentando crescimento desde sua criação em 1991, exibindo um crescimento composto anual 

de 12%. Para o ano de 2010 o país mostrou recuperação perante a crise de 2009 aumentando o 

valor das exportações em 12.464 milhões de dólares. A tabela 15 e o gráfico 5 mostram a 

evolução das exportações da nação e a importância que o processo de integração teve nesse 

período, aumentando sua participação nas exportações totais desde 2003. Os principais produtos 

da pauta exportadora do país são óleos comestíveis, cereais e veículos. 

 

 
Tabela 15 – Exportações Argentinas e suas relações com o MERCOSUL 

(Em milhões de dólares) 

Ano Intra MERCOSUL Extra MERCOSUL Total 
Participação 

Intra-MERCOSUL 

Participação 

Extra-MERCOSUL 

1990 1.833 10.520 12.353 15% 85% 

1991 1.977 10.001 11.978 17% 83% 

1992 2.327 9.908 12.235 19% 81% 

1993 3.684 9.434 13.118 28% 72% 

1994 4.804 11.035 15.839 30% 70% 

1995 6.770 14.193 20.963 32% 68% 

1996 7.918 15.892 23.811 33% 67% 

1997 9.597 16.834 26.431 36% 64% 

1998 9.415 17.019 26.434 36% 64% 

1999 7.067 16.242 23.309 30% 70% 

2000 8.399 17.942 26.341 32% 68% 

2001 7.429 19.181 26.610 28% 72% 

2002 5.696 20.013 25.709 22% 78% 

2003 5.645 23.921 29.566 19% 81% 

2004 6.770 27.780 34.550 20% 80% 

2005 7.689 32.698 40.387 19% 81% 

2006 9.938 36.608 46.546 21% 79% 

2007 12.450 43.529 55.980 22% 78% 

2008 16.123 53.897 70.020 23% 77% 

2009 13.823 41.846 55.669 25% 75% 

2010 16.958 51.175 68.133 25% 75% 

Fonte: CEI, INDEC. 
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Gráfico 5 - Exportações da Argentina 1980 a 2009 

 
Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010) 

 

 

 As importações argentinas são apresentadas na tabela 16 e no gráfico 6. Elas são 

responsáveis por 16% do PIB, com destaque para a importação de bens de capital, produtos 

químicos e manufaturados de metal. Na década de 1980 as importações apresentaram 

desempenho semelhante às exportações, no entanto este desempenho se altera nos anos 1990. 

Com a criação do MERCOSUL e durante o período Menem, inicia-se uma etapa de crescimento 

no valor importado, valor que apresentará grande queda durante a crise dos anos 2000, 

diminuindo o valor das exportações em 11.331 milhões de dólares de 2001 para 2002. No entanto, 

a participação do Mercado Comum do Sul neste contexto é relevante, pois a partir deste momento 

suas taxas de participação sobre as importações totais aumentam chegando ao pico de 38% em 

2005, mas mantendo um nível em torno dos 35% até 2009 durante os governos de Néstor e 

Cristina Kirchner.  
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Tabela 16 – Importações Argentinas e suas relações com o MERCOSUL 

(Em milhões de dólares) 

Ano Intra MERCOSUL Extra MERCOSUL Total 
Participação Intra 

MERCOSUL 

Participação Extra 

MERCOSUL 

1990 833 3.243 4.077 20% 80% 

1991 1.738 6.537 8.275 21% 79% 

1992 3.676 11.195 14.872 25% 75% 

1993 4.029 12.755 16.784 24% 76% 

1994 4.784 15.294 20.077 24% 76% 

1995 4.594 15.528 20.122 23% 77% 

1996 5.800 17.961 23.762 24% 76% 

1997 7.605 22.846 30.450 25% 75% 

1998 7.930 23.447 31.377 25% 75% 

1999 6.290 19.219 25.508 25% 75% 

2000 7.162 18.118 25.280 28% 72% 

2001 5.861 14.461 20.321 29% 71% 

2002 2.895 6.094 8.990 32% 68% 

2003 5.158 8.676 13.833 37% 63% 

2004 8.174 14.271 22.445 36% 64% 

2005 10.909 17.778 28.687 38% 62% 

2006 12.556 21.595 34.151 37% 63% 

2007 16.038 28.669 44.707 36% 64% 

2008 19.997 37.425 57.422 35% 65% 

2009 12.902 25.879 38.780 33% 67% 

2010 11.541 44.962 56.503 20% 80% 

Fonte: CEI, INDEC. 

 

Gráfico 6 - Importações da Argentina 1980 a 2009 

 
Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010) 
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O saldo comercial argentino apresenta grande oscilação desde a década de 1980, com 

crescimento contínuo até 1985 muito em virtude da queda no volume importado. Os anos 1990 

representam um período conturbado na balança comercial do país, alcançando saldo negativo de 

4.238 milhões de dólares em 1994. Ao final do governo Menem a Argentina muda de perfil, 

passando a apresentar saldos positivos comercialmente, iniciando uma rota de crescimento que 

perduraria até 2002 quando o saldo chega à marca de 16.719 milhões de dólares. Nesta seção é 

importante destacarmos o fato que o saldo comercial registrou marcas superiores a 3% do PIB 

durante o início do governo Néstor Kirchner, associado a exportações recordes e a uma 

recuperação no nível das importações. Em 2008 o valor das exportações menos as importações 

chegaram à marca de aproximadamente 4% do PIB passando a representar em 2009, 

aproximadamente 5%.  

 

Gráfico 7 - Saldo Comercial da Argentina 1980 a 2009 

 

  
Fonte: CEPAL (Anuário Estatístico 2010) 

 

 

5.2 Relações Comerciais da Argentina 

 

 O Brasil configura-se na atualidade como o principal parceiro comercial da Argentina, 

representando 21% do total exportado, com crescimento de 26% se comparado a 2009, e 

alcançando a marca de 19% das importações, com queda de 10% em relação a 2009. Segundo o 

Centro de Economia Internacional, tendo como referência o comércio internacional, Brasil e 
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Argentina representam cerca de 80% a 90% da corrente interna do MERCOSUL. Para 

RAPOPORT (2009, pg. 45): 

 

O avanço mais significativo em política exterior desde o início dos anos 80 foi a 

aproximação com o Brasil, que permitiu lançar as bases do MERCOSUL. A 

criação e consolidação desse processo de integração constitui um tema que 

corresponde, sobretudo, ao período de retorno à democracia, em um momento em 

que o cenário nacional se tornava favorável a essa iniciativa. As duas 

superpotências mundiais estavam se afastando da América Latina, o que 

possibilitou à região obter um grau maior de autonomia. Isso foi bem 

compreendido pelos principais dirigentes da Argentina e do Brasil, que 

acrescentaram uma forte vontade política.   

 

No entanto, estas relações, entre os dois países, não foram sempre harmônicas sendo 

consideradas vantajosas e relevantes a partir da inserção dos países no MERCOSUL. A seguir é 

apresentada uma história dessa aliança que foi a base para a formação do MERCOSUL em 1991. 

Até o ano de 1979 as relações Brasil e Argentina eram marcadas pela instabilidade, não 

ocorrendo acordos ou alianças com o intuito de alavancar o comércio entre os dois países. De 

acordo com CANDEAS (2005, pg.2): 

 

A história dos laços bilaterais revela que as relações se iniciam sob o signo da 

instabilidade estrutural no século XIX e avançam rumo à estabilidade estrutural 

pela integração no século XXI. As fases intermediárias foram instabilidade 

conjuntural e busca de cooperação (1898-1961), instabilidade conjuntural com 

rivalidade (1962-1979) e construção da estabilidade estrutural pela cooperação 

(1979-1987) e pela integração (desde 1988). 

 

 A partir de 1979 tem-se início uma nova fase nessas relações bilaterais, ao invés da 

insegurança, a confiança começa a nortear o enlace econômico. Pontos importantes como a 

resolução de questões de antigos confrontos, como caso de Itaipu, permitem aos países se 

alinharem em uma mesma direção. Em 1986, no governo do presidente Raúl Alfonsín, assina-se a 

Ata para a Integração Argentino-Brasileira, que teve como resultado o Programa de Integração e 

Cooperação Econômica (PICE), com protocolos relativos a bens de capital e produtos agrícolas. 

Posteriormente é assinado o Tratado de Integração, Cooperação e Desenvolvimento entre a 

Argentina e o Brasil, tornando cada vez mais próximo o processo de integração. 

 Em 1990, os presidentes Menem e Collor assinam a Ata de Buenos Aires, que consistia 

no estabelecimento de um Mercado Comum entre os países com prazo para 31 de dezembro de 

1994 para sua finalização. Em setembro de 1990 foi apresentado o projeto de integração 
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Argentina-Brasil para as delegações do Uruguai e Paraguai, países que expressaram a vontade de 

participar do processo. Em 20 de dezembro de 1990, o Grupo Mercado Comum registrou a 

finalização do Acordo de Complementação Econômica entre Argentina e Brasil no qual foram 

consolidados e ampliados, num texto único, todos os Acordos Bilaterais firmados anteriormente, 

além de fixar regras para o estabelecimento do Mercado Comum do Sul, assinado em 26 de 

março de 1991, estabelecendo sua estrutura institucional em 1994 com o Tratado de Ouro Preto. 

 No ano de 1999, as relações bilaterais são severamente afetadas pela desvalorização do 

real. Cavallo faz campanha ostensiva contra os efeitos dessa medida, que considera 

propositadamente dirigida contra a Argentina, questionando a conveniência de aprofundar laços 

com o Brasil. No entanto, sendo visto como um sócio fiel e estrategicamente importante para o 

país decidiu-se investir na relação bilateral e aprofundar a aliança estratégica.  A política externa 

de Kirchner tinha o Brasil como parceiro comercial importante, porém, em muitos momentos, a 

ideia do Brasil como rival político reapareceu na Casa Rosada, fazendo com que se estabelecesse 

uma agenda externa de baixo perfil com o vizinho. Em 2004, as medidas protecionistas 

anunciadas pelo presidente Kirchner às vésperas da Cúpula do MERCOSUL e suas críticas feitas 

à atuação da Petrobrás na Argentina afetam as relações comerciais entre as nações. Apesar dessas 

questões setoriais, Brasil e Argentina mantêm alto nível de entendimento e coordenação, no 

âmbito do MERCOSUL, nas negociações dos acordos com os Estados Unidos e com a União 

Europeia. 

 Através da análise da tabela 17 podemos perceber a crescente participação do Brasil nas 

exportações argentinas apresentando importante crescimento de 26% no ano de 2010, mostrando 

excelente recuperação da crise econômica mundial, ressaltando a importância do MERCOSUL 

no processo, pois outros países como Estados Unidos, importante parceiro da Argentina na 

década passada, apresentou crescimento inferior a 1%. Não podemos deixar de mencionar aqui a 

participação chinesa, que vem apresentando crescimento significativo nos valores que importa da 

Argentina, todavia este valor de 5.794 milhões de dólares representa 40% do valor 

comercializado com a economia brasileira. 
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Tabela 17 – Exportação- Principais países - Em milhões de dólares 

Ano Brasil Estados Unidos China 

1990 1.423 1.665 241 

1991 1.489 1.210 248 

1992 1.671 1.325 128 

1993 2.814 1.264 163 

1994 3.655 1.724 225 

1995 5.484 1.770 286 

1996 6.615 1.944 607 

1997 8.133 2.179 871 

1998 7.949 2.191 682 

1999 5.689 2.631 508 

2000 6.990 3.103 797 

2001 6.206 2.840 1.123 

2002 4.828 2.869 1.092 

2003 4.666 3.364 2.483 

2004 5.587 3.733 2.628 

2005 6.335 4.493 3.193 

2006 8.141 4.025 3.476 

2007 10.498 4.153 5.170 

2008 13.272 5.095 6.355 

2009 11.374 3.465 3.668 

2010 14.319 3.483 5.794 

                              Fonte: CEI, INDEC. 

 

 

Com relação às importações observamos que o Brasil além de ser o principal parceiro no 

mercado regional também se configura como principal mercado exportador para a Argentina na 

economia global chegando à marca de 10.684 milhões de dólares em 2010, apresentando uma 

taxa composta de crescimento anual de aproximadamente 14%. A China vem apresentando 

participação importante nos últimos anos, chegando ao segundo lugar no ranking das nações que 

mais exportam para a Argentina, deixando os Estados Unidos na terceira posição. 
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Tabela 18 – Importações – Principais países - Em milhões de dólares 

Ano Brasil Estados Unidos China 

1990 715 805 32 

1991 1.532 1.471 188 

1992 3.367 2.468 484 

1993 3.664 3.076 626 

1994 4.325 4.331 729 

1995 4.175 4.177 608 

1996 5.326 4.719 698 

1997 6914 6.058 1.006 

1998 7.055 6.175 1.167 

1999 5.596 4.942 992 

2000 6.443 4.769 1.157 

2001 5.230 3.737 1.066 

2002 2.517 1.789 330 

2003 4.700 2.238 721 

2004 7.567 3.389 1.402 

2005 10.187 3.998 2.237 

2006 11.749 4.247 3.122 

2007 14.523 5.264 5.093 

2008 17.687 6.894 7.104 

2009 11.822 5.106 4.823 

2010 10.684 4.966 6.621 

                                                    Fonte: CEI, INDEC 
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CONCLUSÃO 

 

Este estudo buscou estabelecer o impacto provocado pelo MERCOSUL no padrão de 

comércio argentino, ressaltando os valores comercializados pelo país desde 1980 até os dias 

atuais. Durante a elaboração do trabalho procurou-se mostrar a evolução política e econômica da 

Argentina, no período de 1960 até 2007, enfatizando nos capítulos finais as mudanças 

significativas que ocorreram nas relações comerciais da Argentina, após a assinatura do Tratado 

de Assunção.  

A história da Argentina desde os anos 1960 foi marcada por muitos conflitos 

socioeconômicos, associados a períodos de intensa turbulência política, com quedas significativas 

na atividade produtiva do país, altas taxas de inflação e altos níveis de pobreza. Isso é observado 

nos governos de José Maria Guido, com os conflitos envolvendo os azuis e os vermelhos, quando 

a questão da intervenção militar no governo entra em debate e também durante o governo de 

Maria Estela Martínez de Perón, com a incapacidade de gerir os problemas políticos e 

econômicos do país. Depois do governo Perón a ditadura militar assumiu o poder no país 

apresentando um plano econômico marcado pela regulamentação da taxa de juros e pela 

concentração do capital, estimulado através da nacionalização da dívida privada e 

da implementação de leis de promoção industrial. Todavia, os resultados do plano foram 

insatisfatórios para os setores produtivos. Ele acarretou o crescimento da dívida externa, o 

processo de desindustrialização, a queda do salário real e a deterioração dos serviços públicos. Já 

para o setor social, a ditadura trouxe muita violência e medo para a população, sendo marcada 

por sequestros de crianças e mulheres, atrasando o processo de crescimento na região. Os 

governos que sucederam a ditadura se destacaram pela tentativa de democratização do país. 

Raúl Ricardo Alfonsín, primeiro governo pós-ditadura, colocou fim aos golpes de Estado e 

através de acordos comerciais e políticos procurou melhorar a situação econômica e social do 

país que se encontrava muito desfavorável interna e externamente. Mas, principalmente, coube a 

ele dar início ao processo de integração da Região sul com o apoio e adesão ao MERCOSUL. 

 Os governos argentinos pós-criação do MERCOSUL, receberam o país em um processo 

de reorganização, apresentando taxas de inflação altíssimas. O regime de conversibilidade 

aplicado pelo governo Menem, através de seu ministro Domingos Cavallo, obteve êxito ao 

reduzir as taxas inflacionárias, não alcançando resultados convincentes no plano externo. As 

crises mexicana, asiática, russa e a desvalorização cambial brasileira, associadas à situação 
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recessiva que se encontrava a economia, com níveis de demanda agregada baixas e 

sobrevalorização cambiária, mostraram claramente as falhas do plano, que chegou ao fim no 

início dos anos 2000, com a adoção do corralito. Esses anos ficaram marcados na história 

econômica do país, pelo fato de apresentarem altas taxas de desemprego, níveis de pobreza 

elevadíssimos e uma relação dívida externa PIB na casa dos 153% em 2002.  

Em relação ao governo de Néstor Kirchner cabe destacar o processo de renegociação e 

reestruturação da dívida externa, dívida essa que havia comprometido a imagem do país no 

exterior. Esse momento da história do país pode ser considerado um período de recuperação da 

economia associado também com um cenário externo favorável, apresentando crescimento do 

PIB em torno de 9%. 

As análises realizadas mostraram que durante este período de crises e recuperações os 

níveis comerciais argentinos apresentaram bons resultados principalmente depois da entrada do 

país no MERCOSUL, ou seja, podemos inferir desta análise que o Mercado Comum do Sul criou 

comércio para a Argentina seguindo a argumentação de Viner, fato que comprova o objetivo 

principal do trabalho de mostrar os efeitos da criação do bloco econômico sobre a economia 

Argentina. Portanto, diante do comportamento apresentado pelas exportações e importações da 

Argentina, a hipótese formulada encontra-se correta, tendo em vista que o processo de integração, 

associado à interligação cada vez maior entre os países devido em parte ao processo global de 

liberalização comercial, foi um dos responsáveis pelo aumento no valor importado e exportado 

pelo país, sendo o Brasil seu principal parceiro comercial na atualidade.    

 Com relação a expectativas futuras para o MERCOSUL, deve-se pensar em firmar bases 

mais sólidas para aprofundar suas dimensões econômicas, vislumbrando uma visão estratégica 

mais ampla para as próximas décadas, não significando apenas aumento de comércio, mas 

também prosperidade econômica para os países membros. O bloco ainda apresenta problemas 

estruturais para sua consolidação, no entanto, há a possibilidade do avanço para outros campos da 

integração aprofundando os vínculos entre seus participantes. Um setor importante que pode ser 

mais bem explorado no interior do MERCOSUL é o comércio de serviços, setor em expansão 

que nos últimos anos vem criando oportunidades de emprego para todos os níveis sociais e está 

possibilitando para as empresas muitas oportunidades de negócios. Além desse setor, estimular 

mecanismos para a ampliação dos investimentos entre os países membros, aumentando a 
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circulação dos fluxos de capitais intra-bloco, definindo metas e prazos para estudos e execuções 

de projetos, pode ser um elemento importante para a qualificação do bloco. 

Por último, visando melhorar as relações dentro do bloco é importante que futuras ações 

englobem não somente aspectos econômicos, como também questões sociais. Essas precisam ser 

levadas em consideração nas tomadas de decisões, buscando-se elaborar planos de combate às 

desigualdades sociais e adoção de políticas no intuito de aumentar a interação cultural entre os 

países. Assim o MERCOSUL poderá no futuro representar para a América Latina não só um 

bloco econômico com o objetivo de expandir a atividade comercial, mas também um mercado 

com estratégias sociais, visando o desenvolvimento da região. 
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